
 

 

LEI Nº 333/2024 

 

Ementa:  Def ine os procedimentos re lacionados com 

os loteamentos ,  desmembramentos e 

remembramentos de lotes urbanos e a 

Regular ização Fundiár ia no Município ,  e 

demais  requis itos urbaníst icos no Município  e 

dá outras providências .  

 

A Câmara Munic ipal de Catanduvas ,  Estado do Paraná, aprovou, e eu,  Moisés Aparecido de 

Souza,  Prefeito  Munic ipal ,  sanciono a seguinte :  

 

Art.  1º.  O “parcelamento do solo” para f ins urbanos e a “regular ização fundiár ia de áreas 

urbanas” será regido por esta Lei ,  em conformidade com as Leis  Federais 10.257/01 e 

6.766/79 e suas al terações.  

 

TÍTULO I –  DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art.  2º.  Buscando promover o  predomínio do interesse co let ivo sobre o part icu lar ,  a  

presente lei  v isa,  dentre outros,  o s seguintes objetivos :  

I .  orientar o  pro jeto e a execução de qualquer empreendimento que implique em 

parcelamento do so lo para f ins urbanos;  

I I .  possibi l i tar à população a fac i l idade de acesso aos equipamentos urbanos e 

comunitár ios para assegurar -lhe condições dignas de habitação,  t rabalho , lazer  

e ci rculação no espaço urbano;  

I I I .  fac i l i tar  ao Poder Público Munic ipal  o  p lanejamento de obras e serv iços 

públicos;  

IV .  prevenir  a insta lação ou expansão de assentamentos urbanos em áreas 

inadequadas;  

V.  ordenar  o crescimento da c idade;  

VI .  garant ir  a  continuidade da malha urbana,  evi tando ocios idade de infraestrutura;  

VII .  assegurar  a ex istência de padrões urbaníst icos e ambientais de interesse da 

comunidade, nos processos de parcelamento do solo para f ins urbanos.  

 

Art.  3º.  Para os f ins desta lei ,  consideram -se as seguintes def in ições:  

I .  aprovação :  legi t ima uma nova si tuação f ís ica,  geométrica,  locacional do lote;  



 

 

I I .  área rural :  a parcela do terr i tór io cujo emprego envolve ativ idade de exploração 

extrativa agríco la,  pecuária,  s i lv ícola ou agroindustr ial .  

I I I .  área urbana isolada :  parcela do terr itór io não cont ínuo à sede urbana “iso lado”,  

conforme Lei Municipal nº 027/2004, onde está insta lada a Penitenciár ia Federal  

de Catanduvas.  Deve manter sua urbanização congelada e com f ins específ icos 

para abrigar exclusivamente a penitenc iár ia.  

IV .  área urbana :  parcela do terr itór io ,  cont ínua ou não, incluída no perímetro 

urbano por le i  municipal especí f ica,  que não se enquadre na definição de área  

rural ;  destinada à moradia ,  ao comércio,  à  indústr ia,  del imitado pelo per ímetro 

urbano e nele incid indo o imposto sobre a propriedade predia l  e terr itor ia l  

urbana.  

V.  áreas destinadas a uso comum dos condôminos:  aquelas referentes ao s istema 

viár io  interno e as demais áreas integrantes de condomínios urbaníst icos não 

caracter izadas como unidades autônomas;  

VI .  áreas destinadas a uso público:  aquelas referentes ao sistema viár io,  à  

implantação de equipamentos comunitár ios,  a espaços l ivres de uso público e a 

outros logradouros públicos;  

VII .  condomínio urbanístico:  a d ivisão de gleba ou lote em frações ideais ,  

correspondentes a unidades autônomas dest inadas à edif icação e áreas de uso 

comum dos condôminos,  que não impl ique na abertura de logradouros públicos ,  

nem na modif icação ou ampliação dos já  ex istentes,  podend o haver abertura de 

vias internas de domínio pr ivado;  

VII I .  desmembramento:  subdivisão de um terreno urbano em lotes destinados à 

edif icação,  com aproveitamento do s istema v iár io ex istente,  sem que haja 

necessidade de abertura de novas v ias  ou logradouros públicos,  nem 

prolongamento , modif icação ou al teração das v ias existentes ;  

IX.  empreendedor:  

a)  O propr ietár io do imóvel a ser  parcelado, que responde pela implantação 

do parcelamento ;  

b)  O compromissário  comprador ,  cess ionár io  ou promitente cess ionário ,  ou o 

superf iciár io ,  desde que o proprietár io  expresse sua anuência em relação 

ao empreendimento e sub-rogue-se nas obrigações do compromissário 

comprador ,  cessionário ou promitente cess ioná rio ,  ou do superf iciár io ,  em 

caso de ext inção do contrato;  

c)  O poder públ ico,  quando proprietár io do imóvel a ser parcelado, ou nos 

casos de imissão prévia na posse com o objetivo de implantação de 

parcelamento habitacional de interesse socia l  ou regular ização fundiár ia ;  



 

 

d)  A pessoa f ís ica ou jur ídica contratada pelo propr ietár io  do imóvel a ser  

parcelado ou pelo poder público para executar o parcelamento ou a 

regular ização fundiár ia,  em forma de parceria,  sob regime de obrigação 

sol idár ia,  devendo o contrato ser averbado na matr ícula do imóvel no 

serv iço de registro de imóveis ;  

e)  As cooperat ivas habitacionais ,  as associações de moradores e as 

associações de proprietár ios ou compradores,  que assumam a 

responsabi l idade pela implantação do parcelamento.  

X.  equipamentos comunitários:  os equipamentos de educação, cultura,  saúde,  

segurança,  esporte ,  lazer e convív io social ;  

XI .  fração ideal:  índice de part ic ipação abstrata e indiv isa de cada condômino nas 

co isas comuns do condomínio,  expresso sob forma decimal ,  ordinária ou 

percentual ;  

XI I .  habitação:  moradia digna inser ida no contexto urbano,  prov ida de 

infraestrutura básica,  de serviços urbanos e de equipamentos urbanos básicos ;  

XI I I .  infraestrutura básica:  consideram-se os equipamentos urbanos de escoamento 

das águas p luviais ,  i luminação pública,  redes de esgoto sanitár io e 

abastecimento de água potável ,  e de energia elétr ica públ ica e domici l iar  e as 

vias de ci rculação pav imentadas ou não;  

XIV .  lote:  porção de terreno parcelado, com testada para via públ ica of ic ia l  e  

destinado a receber edif icação. O lote deverá estar dotado de infraestrutura 

para atender as at iv idades que serão desenvolvidas pelas pessoas que ocuparem 

esta edif icação, qualquer que se ja sua destinação;  

XV.  loteamento:  subdivisão de um terreno urbano em lotes dest inados à edi f icação,  

com abertura de novas vias  de ci rculação,  de logradouros públicos ou 

prolongamento , modif icação ou al teração das v ias existentes ;  

XVI .  núcleo de urbanização específica:  instrumento da Polí t ica Munic ipal de 

Regular ização Fundiár ia para atender  áreas isoladas com característ icas rurais 

(que configuram as local idades rurais )  áreas especia is ,  s i tuadas no meio rural ,  

com at iv idades mistas (urbana e agr icul tura famil iar) ,  que demandam atenção 

especial  do Poder Execut ivo Munic ipal .  Essas áreas devem atender  aos 

parâmetros específ icos das Zonas em que se encontram, e não estão sujei tas  

aos cr i tér ios gerais  de urbanização;  

XVI I .  parcelamento:  subdiv isão de glebas ,  áreas ou terrenos indiv isos em lotes.  O 

parcelamento do so lo urbano poderá ser fei to mediante loteamento ou 

desmembramento, observadas as d isposições das legis lações federais ,  estaduais  

e municipais pert inentes;  



 

 

XVI I I .  registro:  legi t ima a propr iedade do lote.  Assim, o  registro se dá após a 

aprovação, e um não subst itui  o outro.  Deverá ser  obedecido o prazo legal  de 

180 (cento e oi tenta) d ias após a aprovação para que se proceda ao registro do 

lote .  Caso isto  não aconteça a aprov ação será considerada sem efeito ;  

XIX .  regularização fundiária:  o conjunto de medidas jur ídicas ,  urbaníst icas,  

ambientais e sociais ,  que v isem a adequar assentamentos preexistentes ,  

informais ou irregulares,  às conformações legais ,  de modo a garantir  o d ire ito  

a cidades sustentáveis e o p leno desenvolvimento das funçõ es socia is da 

propr iedade urbana;  

XX.  unidade autônoma:  a unidade imobi l iár ia  dest inada à edif icação,  resultante de 

condomínio urbaníst ico real izado nos termos desta le i ;  

XXI .  vias públicas:  as v ias  são tornadas públicas of icia lmente com a aprovação do 

lote com testada para elas.  São consideradas vias  públ icas aquelas que f iguram 

em plantas de parcelamento do so lo aprovadas e que const ituam testadas de 

lotes ou aquelas pavimentadas pelo poder Públ ico Municipal .  

 

Art.  4º.  O parcelamento do solo para f ins urbanos e a regular ização fundiár ia em áreas 

urbanas,  observarão as d iretr izes gerais da pol ít ica urbana, conforme dispõe o art .  2º da 

Lei Federal 10.257, de 10 de ju lho de 2001,  e o s seguintes princíp ios:  

I .  função socia l  da c idade e da propriedade;  

I I .  garant ia do dire ito  à moradia e ao desenvolvimento sustentável  dos 

assentamentos humanos;  

I I I .  urbanismo como função públ ica e respeito à ordem urbaníst ica ;  

IV .  prevalência do interesse públ ico sobre o interesse pr ivado;  

V.  ocupação pr ior itár ia  dos vaz ios urbanos;  

VI .  recuperação pelo Poder Públ ico das mais -val ias  urbanas decorrentes da ação do 

Poder Públ ico;  

VII .  acesso universal aos bens de uso comum do povo;  

VII I .  preservação do interesse públ ico como elemento determinante na destinação 

dos imóveis públ icos.  

 

TÍTULO II –  DO PARCELAMENTO DO SOLO PARA FINS URBANOS 

 

CAPÍTULO I –  DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

Art.  5º.  Está sujei to às normas da legis lação federal ,  estadual e munic ipal ,  o parcelamento 

do solo urbano e rural .  



 

 

§ 1°.  O parcelamento do so lo urbano poderá ser fei to mediante loteamento , 

desmembramento ou condomínio urbaníst ico,  observadas as d isposições desta Lei ,  bem 

como da legislação federal e estadual v igente.  

§ 2º.  O parcelamento do so lo rural  observará as normas federais v igentes,  bem como ao 

disposto nesta  

§ 3º.  Os loteamentos,  desmembramentos e condomínios urbaníst icos somente serão 

admit idos se eles resultarem lotes de acordo com a Lei  de Uso e Ocupação do Solo Urbano 

e Municipal ,  e demais legis lações v igentes;  

§ 4º.  O parcelamento do so lo poderá ser d ividido em etapas de execução discr iminadas no 

projeto completo.  

 

Art.  6°.  Qualquer modal idade de parcelamento do solo f icará suje i ta à aprovação prév ia 

da Prefei tura,  nos termos das disposições desta e de outras le is  pert inentes .  

 

Art.  7°.  A tramitação dos processos de parcelamento compreende as seguintes etapas :  

I .  Consulta Prév ia ou requer imento das d iretr izes de parcelamento para a 

prefei tura;  

I I .  Elaboração e apresentação de pro jeto à Prefei tura Munic ipal ,  a qual  

obrigatoriamente terá que dar c iência a Comissão de Obras e Serv iços Públ icos  

da Câmara Munic ipal ,  sobre a tramitação dos processos de parcelamento de que 

trata o caput do Art igo 7º;  

I I I .  Expedição de l icença,  v istor ia  e expedição de a lvará de conclusão de obra,  

obedecidas às normas desta lei ,  da Legislação Federal Lei  N° 6 .766 de 19 de 

dezembro de 1979 e suas al terações e le is  estaduais pert inentes.  

 

Art.  8°.  O parcelamento do solo para f ins urbanos deverá respeitar  as  di retr izes do P lano 

Diretor quanto ao arruamento e à destinação das áreas,  de forma a permiti r  o  

desenvolvimento urbano integrado.  

Parágrafo Único.  Para a aprovação de novos parcelamentos deverão ser prior izados os 

vaz ios urbanos,  e considerados os imóveis su je i tos à Compulsoriedade do Aproveitamento 

do Solo Urbano.  

 

Art.  9°.  O parcelamento do solo para f ins urbanos só será permitido nas áreas inser idas 

nos perímetros urbanos do Município (sede e d istr itos) ,  aprovados por le i  munic ipal 

especí f ica,  obedecendo-se ao disposto no art igo 39 da presente lei .  

 

Art.  10.  Não serão objetos de indenização em caso de desapropriações,  as benfei torias  ou 

construções real izadas em parcelamentos irregulares,  nem se considerarão como terrenos 



 

 

parcelados,  ou parceláveis ,  para f ins de indenização, as g lebas parceladas sem a devida 

autor ização.  

 

Art.  11.  As ex igências referentes a áreas l ivres de uso público e a áreas de equipamentos 

urbanos ou comunitár ios apl icam -se aos desmembramentos e desdobros quando estes 

t iverem por f inal idade abr igar empreendimentos imobi l iár ios,  para f ins residencia is ou 

mistos,  que resultem em mais  de 10 (dez) unidades .  

 

Art.  12.  A responsabil idade pelas d iferenças constatadas entre as dimensões ex istentes 

nos lotes e a p lanta aprovada,  ou pelos custos de compatibi l ização das ruas com o s istema 

viár io  ex istente ou planejado será exclus ivamente do empreendedor.  

 

Art.  13.  Para regular izar a s ituação de loteamentos clandest inos a Prefei tura noti f icará 

seus responsáveis para promoverem os atos necessár ios às aprovações no prazo de 60 

(sessenta) dias f indo o que, sem que os noti f icados requeiram a aprovação, os adquirentes 

de terrenos ou lotes poderão fazê -lo e,  sendo concedida a aprovação, as taxas dev idas 

serão distr ibuídas entre os propr ietár ios da área benef iciada e arrecadadas juntamente 

com o Imposto sobre a Propr iedade Predial  e Terr i tor ia l  Urbana ( IPTU) do ano subsequente.  

Parágrafo Único.  Havendo parte do loteamento ou ruas em condições de serem aprovadas,  

poderá ser efetuada a aprovação parcial .  

 

Art.  14.  A Prefei tura poderá promover  not if icação ao empreendedor sobre a necess idade 

do registro do loteamento e,  consequentemente,  da necess idade de regular ização do 

mesmo para torná-lo capaz de ser registrado, sendo esta noti f icação fe i ta pessoalmente 

ao not if i cado, que deverá ass inar comprovante do recebimento .  

 

Art.  15.  O empreendedor que parcelar sem autor ização do Munic ípio ou em desacordo 

com o projeto aprovado, além das multas prev istas nesta le i ,  será obrigado a reparar os 

danos ambientais provenientes de escavações e quaisquer outras obras ou serviços 

executados no imóvel .  

Parágrafo Único.  O Órgão Munic ipal Competente estipulará o prazo que não excederá a 

180 dias para o proprietár io  regular izar o loteamento e inic iar as obras de reparação, nos 

termos do caput deste art igo, após anál ise de cada caso concreto.  

 

Art.  16.  Se implantados loteamentos caracter izados como de interesse socia l ,  a  

inf raestrutura consist i rá de no mínimo:  

I .  vias de ci rculação;  

I I .  escoamento das águas pluvia is ;  



 

 

I I I .  rede de abastecimento de água potável ;  

IV .  soluções para o esgotamento sanitár io e para a energia e létr ica pública e 

domici l iar .  

Parágrafo Único.  O lote mínimo em áreas caracter izadas como de interesse social ,  quando 

estabelecidas,  serão de 150m².  

 

Art.  17.  As áreas de equipamento urbano e comunitár io,  os espaços de uso público e áreas 

verdes deverão ser  implantadas pelo empreendedor,  conforme diretr izes fornecidas pela 

Prefei tura Municipal ,  e deverão ser mant idas e conservadas por este até o recebimento 

das obras .  

 

Seção I –  Do Projeto de Desmembramentos e Remembramentos  

 

Art.  18.  O pedido de desmembramento e remembramento será fe ito  mediante 

requer imento do interessado à Prefei tura Munic ipal ,  acompanhado de t í tulo de 

propr iedade, cert idão negat iva e da p lanta do imóvel a ser desmembrado e remembrado 

na escala 1 :500 (um por quinhen tos) ,  contendo as seguintes indicações:  

I .  Situação do imóvel ,  com vias ex istentes e loteamento próximo;  

I I .  Tipo de uso predominante no local ;  

I I I .  Áreas e testadas mínimas,  determinadas por  esta Lei ,  vál idas para a(s)  zona(s)  a  

qual afeta o imóvel ;  

IV .  Divisão ou agrupamento de lotes pretendido, com respect ivas áreas;  

V.  Dimensões l ineares e angulares ;  

VI .  Perf is do terreno;  

VII .  Indicação das edi f icações ex istentes.  

Parágrafo Único.  Todas as peças gráf icas e demais documentos exig idos terão a(s)  

ass inatura(s)  do(s) responsável (s )  e deverão estar dentro das especif icações da Associação 

Brasi lei ra de Normas Técnicas - ABNT.  

 

Art.  19.  Após examinada e aceita a documentação, será concedida “Licença de 

Desmembramento e Remembramento” para averbação no Registro de Imóveis.  

Parágrafo Único.  Somente após averbação dos novos lotes no Registro de Imóveis  o 

Municíp io poderá conceder l icença para construção ou edif icação nos mesmos.  

 

Art.  20.  A aprovação do projeto a que se refere o Art igo anterior só poderá ser permit ida 

quando:  

I .  Os lotes desmembrados e/ou remembrados t iverem as,  dimensões mínimas para 

a respectiva zona, conforme Lei  de Uso e Ocupação do Solo Urbano e Munic ipal .  



 

 

I I .  A parte restante do lote a inda que edi f icado, compreender uma porção que 

possa consti tu ir  lote independente,  observadas as dimensões mínimas prev istas 

em Lei .  

I I I .  Em casos especiais  de acordo com o Interesse Públ ico,  o  Conselho de 

Desenvolv imento Munic ipal  poderá autor izar o desmembramento de parcelas 

iso ladas ou dimensões menores do que as relacionadas na Lei  de Uso e 

Ocupação do Solo Urbano e Munic ipal ,  em até 20%  (vinte por cento) ,  tanto em 

área como em testada desde que respeitadas as taxas de ocupação e 

impermeabil ização do lote .  

 

Art.  21.  O prazo máximo para aprovação do pro jeto def in it ivo pelo interessado, após 

cumpridas todas as ex igências pelo interessado, será de 10 (dez)  d ias .  

 

Seção II  –  Dos Condomínios Urbanísticos  

 

Art.  22.  Serão admitidos loteamentos cujo per ímetro seja murado e o acesso seja restr i to 

nas Zonas de Alta Densidade (ZAD) ,  Média Densidade (ZMD) e Baixa Densidade (ZBD),  

conforme termos da Lei  de Uso e Ocupação do Solo Urbano e Munic ipal .  

Parágrafo Único.  A  restr ição de acesso a que se refere o caput  deste art igo não se apl ica 

a Pol íc ia Mil itar ,  Corpo de Bombeiros,  membros das Forças Armadas,  e demais  servidores 

públicos federais ,  estaduais e municipais ,  de qualquer esfera do Poder,  desde que no 

exercício de suas funções.  

 

Art.  23.  As densidades do Condomínio Urbaníst ico respeitarão os termos def in idos pela 

Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano e Municipal .  

 

Art.  24.  As vias internas do Condomínio Urbaníst ico serão obr igatoriamente pav imentadas 

com asfal to e devem seguir  as caracter íst icas de vias locais estabelecidas na Lei de 

Mobi l idade.  

Art.  25.  Independentemente da área públ ica com as d imensões definidas no art .  28 da 

presente lei ,  que será obrigator iamente externa ao per ímetro murado, dest inará o 

Condomínio Urbaníst ico,  para recreação de seus integrantes ,  uma área comum não infer ior  

a 7 ,5% da área total  cont ida no per ímetro murado.  

Parágrafo Único.  Mediante proposta do interessado, a Prefeitura Munic ipal poderá acei tar 

outra área equivalente,  desde que a região onde esteja s ituado o condomínio urbaníst ico 

já  se encontre serv ida por equipamento públ ico nos termos da Lei de Uso e Ocupação do 

Solo Urbano e Munic ipal .  



 

 

Art.  26.  O muro em torno do Condomínio deve ser construído com altura não superior a 

3,00 metros ,  em mater ia l  que proporcione estabi l idade e segurança.  

 

Art.  27.  A extensão máxima de muros que confrontam com vias públ icas não poderá ser 

superior a 50% do comprimento de cada face indiv idual de quadra.  O restante da extensão 

deverá ser de material  e so lução construt iva que não ofereça b loqueio visual às v ias  

públicas .  

 

CAPÍTULO II  –  DOS REQUISITOS URBANÍSTICOS E AMBIENTAIS  

Seção I –  Das Disposições Preliminares  

 

Art.  28.  Os parcelamentos devem atender  ao disposto nesta le i ,  bem como à ordem 

urbaníst ica expressa em le is municipais ,  Lei  do Plano Diretor Municipal ,  Lei  de Uso e 

Ocupação do Solo Urbano e Munic ipal ,  e ao s seguintes requis itos :  

I .  as áreas destinadas ao sistema v iár io ,  à implantação de equipamentos urbanos 

e comunitár ios,  bem como a áreas verdes de uso públ ico,  deverão ser  

proporcionais à g leba e nunca infer iores a 35% (tr inta e cinco por  cento) da área 

loteável ,  dos quais :  

a)  máximo de 20% (v inte por  cento)  poderá destinar -se à implantação do 

sistema viár io;  

b)  áreas verdes públ icas deverão ser ,  no mínimo, iguais  a 8% (oi to por cento) 

da área loteável ;  

c)  o restante até completar os 35% (tr inta e c inco por cento) ,  deverão ser  

destinados à implantação de equipamentos urbanos e comunitár ios,  tais 

como caixa d’água, subestação de energia elétr ica;  ou comunitár ios,  como 

igrejas ,  templos,  creches,  postos de saúd e.  

I I .  as áreas públicas dest inadas a equipamentos urbanos e comunitár ios a serem 

entregues ao Munic íp io deverão possuir  no mínimo,  30% (tr inta por cento)  de 

seu total  em um só per ímetro,  onde possa ser inscr ito um círculo com raio  

mínimo de 10,0 m (dez metros) ,  e  em terreno com decl iv idade infer ior a 30% 

(tr inta por cento) ;  

I I I .  a local ização das áreas verdes públicas e das áreas dest inadas à implantação de 

equipamentos urbanos ou comunitár ios será definida de acordo com os 

interesses do munic ípio,  pela Prefei tura Munic ipal ;  

IV .  não serão computados como áreas verdes públicas os cantei ros centra is ao 

longo das v ias ;  

V .  não serão computados como áreas verdes públicas as áreas de preservação 

permanente;  



 

 

VI.  quando do interesse do Poder Públ ico Municipal ,  as áreas verdes públ icas e  

destinadas à implantação de equipamentos urbanos poderão ser def in idas fora 

do per ímetro da gleba onde for real izado o loteamento.  

Parágrafo Único.  Para os desmembramentos e desdobros serão observadas as d isposições 

do art .  11 desta lei .  

 

Art.  29.  A ocupação do so lo por meio de parcelamentos deverá ocorrer de forma a 

respeitar  o  meio ambiente,  assegurando condições de acess ib i l idade e resolução de 

questões de r isco geológico e inundações.  

 

Art.  30.  Os lotes deverão possuir  as áreas e testadas mínimas previstas ,  def in idas na Lei 

de Uso e Ocupação do Solo Urbano e Munic ipal .  

 

Art.  31.  As v ias  pro jetadas deverão harmonizar -se com a topograf ia  local  e sua seção 

transversal deverá obedecer  ao disposto na Lei  de Mobi l idade.  

 

Art.  32.  O comprimento das quadras dos loteamentos res idenciais não poderá ser super ior 

a 200,00 m (duzentos metros)  e infer ior  a 30 ,00 m (tr inta metros) devendo o arruamento 

ser compatível com as ruas existentes e pro jetadas em seu entorno.  

 

Art.  33.  As tubulações que não passarem pelas vias públicas deverão possuir  fa ixas 

sanitár ias “non aedif icandi ”  com largura mínima conforme projeto aprovado pelo órgão 

competente.  

 

Art.  34.  Quando a canal ização pública for insuf iciente ou não exist ir  na rua onde o 

loteamento desaguar suas águas p luviais ,  a solução do problema será indicada pelo 

Municíp io a qual deverá ser executada pelo empreendedor .  

 

Art.  35.  Onde não exist ir  rede de água,  o Munic íp io somente autorizará o parcelamento 

se o empreendedor,  com aprovação do órgão competente,  executar  o  pro jeto de 

abastecimento a part ir  da captação em manancial  existente na área ou a part ir  de poços 

artes ianos.  

 

Art.  36.  Caso o órgão competente não assuma a operação do sistema de abastecimento 

de água, este deverá funcionar em s istema de condomínio ,  do qual  part iciparão todos os 

compradores de lotes e o empreendedor.  

 



 

 

Art.  37.  No caso de terrenos em nível infer ior ao da rua,  deverá haver  rede complementar 

para escoamento das águas na parte mais baixa do terreno.  

 

Art.  38.  As áreas a serem transfer idas ao Municíp io passarão a integrar o domínio do 

Municíp io no ato do registro do loteamento.  

 

Art.  39.  Não será permit ido o parcelamento do solo em:  

I .  terrenos a lagadiços e em locais su je i tos a inundações;  

I I .  terrenos que tenham s ido aterrados com materia l  nocivo à saúde pública,  sem 

que sejam previamente saneados;  

I I I .  terrenos com decl iv idade igual ou superior a 30% (tr inta por cento) ,  salvo se 

atendidas ex igências especí f icas das autoridades competentes;  

IV .  terrenos onde as condições geológicas não aconselhem a edif icação por serem 

áreas de r isco de desl izamento;  

V.  áreas de preservação ecológica ou naquelas onde a polu ição impeça condições 

sanitár ias suportáveis ;  

VI .  terrenos cont íguos a cursos d ’água, represas e demais recursos hídricos sem a 

prévia manifestação dos órgãos competentes;  

VII .  áreas fora do alcance de equipamentos urbanos,  especialmente das redes 

públicas de abastecimento de água potável ,  das galer ias  de águas pluviais  e de 

energia e létr ica;  

VII I .  áreas que não sejam adjacentes à malha urbana existente;  

IX.  na Zona de Preservação de Fundo de Vale ( ZPFV),  sede urbana;  

X.  em Área de Preservação Permanente (APP),  no município ;  

XI .  área dest inada à penitenciár ia federal .  

 

Seção II  –  Dos Requisitos Ambientais  

 

Art.  40.  Em parcelamentos do so lo para f ins urbanos,  as Áreas de Preservação Permanente 

(APP) poderão ser ut i l izadas como espaços l ivres de uso públ ico ou de uso comum dos 

condôminos para implantação de infraestrutura destinada a esportes ,  lazer e ativ idades 

educacionais  e cul turais ao ar  l ivre ,  desde que:  

I .  A vegetação seja preservada ou recomposta,  de forma a assegurar  o  

cumprimento integral  dos objet ivos ecológicos das Áreas de Preservação 

Permanente (APP);  

I I .  A ut i l ização da área não gere degradação ambiental ;  

I I I .  Seja observado o l imite máximo de 10% (dez  por cento) de impermeabi l ização 

do solo e 15% (quinze por cento)  de ajardinamento ;  



 

 

IV .  Haja autorização prévia da autor idade l icenciadora.  

§ 1º.  F ica vedada a movimentação de terra nas Áreas de Preservação Permanente ut i l izadas  

como espaços l ivres de uso público ou de uso comum dos condôminos,  na forma do caput 

deste art igo . A movimentação de terras será permitida apenas no s seguintes casos:  

I .  Que se dest ine ao contro le de cheias ;  

I I .  À regular ização de vazão;  

I I I .  À proteção dos manancia is ou  

IV.  À estabi l ização de encostas condicionada a autorização prév ia da autoridade 

l icenciadora.  

§ 2º.  O disposto no caput deste art igo não se apl icará às áreas com vegetação nativa 

primár ia ou secundária em estágio médio ou avançado de regeneração no bioma Mata 

Atlânt ica,  para as quais  devem ser  observadas as ex igências especí f icas para o 

parcelamento do so lo e l icenciamento ambiental prev istas pela legislação.  

 

CAPÍTULO III  

DAS RESPONSABILIDADES DO EMPREENDEDOR E DO PODER PÚBLICO  

 

Art.  41.  Todos os atores envolvidos ,  como empreendedor ,  Poder Públ ico,  condôminos,  

autor idade l icenciadora,  estão obrigados a esta lei ,  bem como à Lei Federal  pert inente, 

sem preju ízo das normas ambientais e de proteção ao Consumidor.  

Seção I –  Do Empreendedor 

 

Art.  42.  É obrigatór ia ,  para a execução de loteamento , a prestação de caução.  

§ 1º.  No ato de recebimento do Alvará de L icença e da cópia do projeto aprovado pela 

Prefei tura ,  o interessado assinará um termo de Compromisso , ao qual deve estar anexado 

proposta de instrumento de garantia de execução das obras a seu cargo.  

§ 2º.  O instrumento de garant ia de execução das obras a cargo do empreendedor ,  refer ido 

no caput deste art igo, pode ser representado por h ipoteca de lotes ou unidades autônomas 

no própr io empreendimento , com o devido registro na matr icula dos imóveis dado em 

garant ia;  h ipoteca de outros imóveis ;  f iança bancár ia ou pessoal ;  depósi to ou caução de 

t í tu los da dívida pública ;  seguro garant ia correspondendo ao mesmo valor orçado para as 

obras de urbanização, ou por qualquer outra espécie de garant ia prev ista em le i .  

§ 3º.  Se a caução se der na forma de carta de f iança bancár ia,  a mesma f icará em depósito 

na Divisão da Fazenda, contendo c láusula de correção monetár ia e prazo de no mínimo o 

previsto no cronograma das obras acrescido de 12 (doze) meses.  Sendo necessár io,  na 

emissão do alvará de urbanização, poderá ser exigido a renovação da caução, com prazo 

de val idade mínima ao do cronograma acrescido de 6 (seis )  meses .  



 

 

§ 4º.  F icam dispensados do instrumento de garant ia os parcelamentos e desmembramentos 

com menos de 10 (dez) unidades .  

 

Art.  43.  É de responsabil idade, ainda, do empreendedor :  

I .  executar  os serviços prev istos no Art .  39 da presente Lei ;  

I I .  executar  as  obras de infraestrutura de acordo com os anteprojetos apresentados 

e aprovados ou modif icados pela Prefeitura Municipal ;  

I I I .  não outorgar qualquer escr i tura da venda dos lotes antes de conclu ídas as obras  

previstas nos i tens anteriores e de cumpridas as demais obr igações impostas 

por esta le i  ou assumidas no Termo de Compromisso;  

IV.  fazer  constar dos compromissos de compra e venda de lotes a condição de que 

as mesmas só poderão receber  construções depois  de executadas as obras 

previstas nos i tens anter iores;  

V.  fac i l i tar a f iscal ização permanente da Prefei tura durante a execução das obras 

e serv iços .  

§1º.  As obras de que cogita o  presente art igo e seus i tens deverão ser  previamente 

aprovados pelos órgãos competentes .  

§ 2º.  O prazo para a execução das obras e serv iços a que se referem os itens I  e I I  deste 

art igo não pode ser  super ior  ao prazo a 02 (dois)  anos,  quando da aprovação do 

loteamento .  

 

Art.  44.  Será ex ig ida,  em todos os loteamentos l iberados para a execução das obras de 

infraestrutura,  a  insta lação de placa com dimensões mínimas de 2 (dois)  por  3 ( três) 

metros,  f ixadas em locais de fáci l  v isual ização, contendo:  

I .  nome do empreendimento ;  

I I .  nome do responsável pelo empreendimento ;  

I I I .  nome e número do Conselho Regional  de Engenharia e Agronomia (CREA) ou 

Conselho de Arquitetura (CAU) do responsável  técnico;  

IV .  número do alvará de l icença para a execução de obras ,  fornecido pelo Munic íp io;  

V.  o seguinte d izeres:  "Este empreendimento está l iberado para implantação de 

infraestrutura,  estando proib ida a venda de lotes,  conforme a Lei  Federal  

N°6.766/79 e as a lterações da Lei Federal N°9.785/99 . Consulte a Prefeitura 

antes de comprar um lote”  

 

Art.  45.  De posse do alvará de l icença para o iníc io das obras ,  o empreendedor deverá 

executar  no mínimo os seguintes serv iços ,  conforme os pro jetos já l iberados:  

I .  demarcação das quadras com marcos de concreto;  

I I .  terraplenagem de todas as ruas;  



 

 

I I I .  implantação dos meios-f ios em concreto ;  

IV .  obras de consol idação e arr imo, pont i lhões e qualquer obra -de-arte necessária  

à conservação das ruas;  

V.  rede de abastecimento de água potável ,  com sistema de captação e tratamento 

se for o caso;  

VI .  rede de eletr i f icação e i luminação públ ica ;  

VII .  rede de esgotamento de águas p luv iais ,  com bocas de lobo em alvenaria de 

t i jolo maciço e grelha de ferro ou concreto armado, conforme modelo fornecido 

pelo Municíp io ;  

VII I .  ensaibramento da pista de rolamento das v ias com decl iv idade infer ior a 15% 

(quinze por cento) com mater ial  de boa qual idade em camada compacta e com 

espessura mínima de 20,0 cm (vinte cent ímetros) ;  

IX.  pavimentação das vias  com mais  de 15% (quinze por cento)  de decl iv idade, no 

mínimo com sub-base de ensaibramento conforme o i tem anter ior e base de 

areia de no mínimo 15,0 cm (quinze cent ímetros) de espessura para v ias  

pav imentadas com pedras ir regulares,  paralelepípedos ou similares,  e  base de 

bri ta de no mínimo 15 cm (quinze centímetros) de espessura para v ias  

asfal tadas ,  podendo o Municíp io estabelecer outras ex igências conforme o t ipo 

de so lo;  

X.  recobrimento vegetal  de todos os taludes com decl iv idade super ior a 1  

(hor izontal )  para 2 (vert ical ) ;  

XI .  rede de esgoto e s istema de tratamento de ef luentes,  quando for  o  caso.  

Parágrafo Único.  Para f ins de execução os projetos devem ser submetidos aos técnicos 

munic ipais de modo que estes aval iem as necess idades e direcionem os pro jetos para que 

sigam o padrão de serviços e mão -de-obra exigidos pelo munic ípio .  

 

Art.  46.  As canal izações deverão ser  recobertas após autorização por escr i to da Prefei tura,  

a qual poderá ex ig ir  pranchões de concreto para assentamento das tubulações de águas 

pluviais .  

 

Art.  47.  Nas ruas com decl iv idade infer ior a 15% (quinze por cento) a pavimentação das 

vias poderá ser executada pela Prefeitura por  meio do s istema de contr ibuição de melhoria ,  

a requerimento dos interessados,  ou pelo empreendedor ,  quando este ass im se dispuser ,  

atendendo as ex igências estabelecidas .  

 

Art.  48.  Para a execução de obras de infraestruturação de loteamentos,  a Prefeitura 

Municipal e o empreendedor poderão ut i l izar  o instrumento de Consórcio  Imobil iár io ,  

legis lado e regulamentado por Lei Municipal  especí f ica.  



 

 

 

Art.  49.  Antes de o empreendedor in iciar a pav imentação das ruas,  deverá fazer  

comunicação por  escr i to à Secretar ia  Munic ipal de V iação e Obras,  a  f im de possib i l i tar o  

acompanhamento da obra .  

Parágrafo Único. Durante a execução das obras deverão ser respeitados os cuidados com 

a l impeza e o sossego público prev istos na Lei do Código de Obras e Lei do Código de 

Posturas e Meio Ambiente.  

 

Art.  50.  O empreendedor deve comunicar à autor idade l icenciadora quaisquer a lterações 

ocorr idas no registro de imóveis quanto à propr iedade, d irei tos reais e ônus relat ivos à 

gleba ou ao lote .  

 

Seção II  –  Do Poder Público 

 

Art.  51.  É responsabil idade do Poder  Público ou de seus concess ionár ios ou 

permissionários :  

I .  a implantação dos elementos de infraestrutura complementar não ex ig idos do 

empreendedor ,  nos loteamentos e desmembramentos;  

I I .  a operação e a manutenção da infraestrutura básica e complementar ,  nos 

loteamentos e desmembramentos e das áreas destinadas a uso públ ico nos 

parcelamentos .  

§ 1º.  A  implantação, operação e manutenção dos equipamentos comunitár ios a cargo do 

Poder Públ ico devem respeitar as or ientações especif icas das l icenças urbaníst ica e 

ambiental ,  bem como as d iretr izes das respect ivas polí t icas setor ia is .  

§ 2º.  Passam à responsabil idade do Poder  Públ ico a part i r  da averbação do termo de 

vistoria e recebimento de obras ,  a operação e a manutenção da infraestrutura básica e 

complementar das áreas dest inadas a uso público .  

§ 3º.  Passam à responsabil idade do Poder  Públ ico a part i r  da averbação do termo de 

vistoria e recebimento de obras ,  a operação e a manutenção da infraestrutura básica e 

complementar das áreas dest inadas ao uso públ ico,  externas a condomínios urbaníst icos.  

§ 4º.  É responsabi l idade do Poder Públ ico ou de seus concess ionários ou permissionários 

disponibi l izar os pontos de conexão necessár ios para a implantação dos elementos de 

infraestrutura básica ou complementar na área interna do parcelamento, a ser efetuada 

pelo empreendedor .  

 

Art.  52.  Admite-se a contratação de parcer ia públ ico -privada,  nos termos da le i ,  para o 

cumprimento das exigências prev istas neste Capítulo .  

 



 

 

Art.  53.  O Poder Públ ico ou concess ionár ios devem reembolsar o  custo de obras de sua 

competência se executadas pelo empreendedor,  quando de sua transferência ao Poder  

Públ ico,  na forma do contrato.  

 

Seção I I I  –  Dos Condôminos  

 

Art.  54.  Cabe aos condôminos a manutenção do sistema viár io,  das áreas de uso comum 

dos condôminos e da infraestrutura básica e complementar  interna dos condomínios 

urbaníst icos ,  a part i r  da averbação da convenção de condomínio no Serv iço de Registro 

de Imóveis competente.  

 

CAPÍTULO IV 

DO PROJETO DE PARCELAMENTO E  

DA LICENÇA URBANISTICA E AMBIENTAL 

 

Art.  55.  O pro jeto de parcelamento deve ser  e laborado em conformidade com Lei Federal  

nº 6766/79 pert inente e com as d iretr izes formuladas pelo Munic íp io,  considerando:  

I .  a valor ização do patr imônio paisagíst ico,  ecológico, tur íst ico,  ar t íst ico,  

histórico ,  cu ltural ,  re l igioso,  arqueológico , etnográf ico ou espeleológico;  

I I .  a previsão da execução das obras necessárias em sequência que impeça a 

instauração de processo erosivo e seu desenvolvimento;  

I I I .  a reposição da camada superf ic ial  do solo nas áreas que forem terraplenadas ,  

com plantio de vegetação apropr iada.  

 

Art.  56.  Desde o registro do seu contrato ,  os adquirentes de lotes ou unidades autônomas 

podem apresentar  pro jetos de construção à autoridade munic ipal  competente,  f icando,  

porém, condicionada a expedição de “habite -se” ou ato equivalente ao termo de v istor ia 

e recebimento de obras do parcelamento .  

 

Seção I –  Da Consulta Prévia e Definição de Diretrizes  

 

Art.  57.  Antes da elaboração do projeto,  o interessado está obrigado a so l ic itar ao 

Municíp io Consulta Prév ia que resulte em informações relat ivas a:  

I .  uso e ocupação do so lo,  conforme Lei Municipal de Uso e Ocupação do Solo 

Urbano e Munic ipal ;  

I I .  traçado do s istema v iár io e diretr izes ,  conforme Lei Municipal de Mobi l idade;  

I I I .  reserva de áreas destinadas a uso públ ico,  inc lus ive quanto a sua local ização;  

IV .  reserva de faixas não edif icáveis ;  



 

 

V.  l inhas sanitár ias;  

VI .  Áreas legalmente protegidas  

§ 1º.  A Secretar ia Municipal de Planejamento, através do Departamento de Engenharia 

poderá estabelecer d iretr izes para :  

I .  Inf raestrutura básica,  com exceção dos sistemas individuais  de disposição de 

esgoto sanitár io;  

I I .  Elementos da infraestrutura complementar que venham a ser ex igidos por  

legis lação estadual ou municipal .  

§ 2º.  As informações disponibi l izadas pela Consulta Prév ia prescreverão em 90 (noventa) 

dias .  

 

Art.  58.  Para a so l ic itação de diretr izes previstas no art igo anterior ,  o empreendedor deve 

apresentar requerimento especí f ico e planta do imóvel à autoridade l icenciadora.  

§ 1º.  O requerimento a que se refere o caput deste art igo deve ser  instru ído com:  

I .  prova de propr iedade da gleba ou lote ,  ou de direi to  para parcelar ,  conforme 

disposto nesta lei ;  

I I .  cert idão de matr icula da gleba ou lote ,  expedida pelo Serviço de Registro de 

Imóveis competente.  

§ 2º.  A p lanta do imóvel  deve estar  georreferenciada e conter no mínimo:  

I .  as divisas da gleba ou lote ,  com indicação de suas medidas per imetrais e área,  

e das v ias l indeiras ao seu perímetro ;  

I I .  as curvas de n ível com espaçamento adequado à f inal idade do empreendimento;  

I I I .  a local ização dos cursos d’água, lagos,  lagoas ,  reservatór ios e nascentes ,  áreas 

de preservação permanente,  áreas com vegetação s igni f icat iva,  árvores de porte 

iso ladas e construções existentes na g leba ou lote;  

IV .  o t ipo de uso predominante a que o parcelamento se destina e uma est imativa 

do número de unidades habitacionais ,  no caso de uso res idencial .  

 

Art.  59.  Deve ser  comunicada à autor idade l icenciadora qualquer  a l teração na s ituação 

jur íd ica da gleba ou lote objeto de anál ise para f ins de formulação de diretr izes ,  obr igando 

à rev isão das d iretr izes formuladas .  

 

Art.  60.  Será indeferido pela autor idade l icenciadora a sol ici tação de diretr izes,  para os 

casos prev istos no art .  9º parágrafo único , podendo ainda declarar  a impossibi l idade de 

implantação do empreendimento com base na anál ise do s seguintes fatores:  

I .  a compatib i l idade do empreendimento com o plano diretor ;  

I I .  a si tuação jur íd ica da gleba ou lote.  

 



 

 

Art.  61.  A autor idade l icenciadora ao defer ir  a so l ici tação de diretr izes,  deve formulá -

las,  indicando, no mínimo:  

I .  o traçado básico do sistema viár io principal  e diretr izes ,  no caso de loteamento;  

I I .  a local ização das áreas destinadas a uso públ ico;  

I I I .  a local ização das áreas com restr ição ao uso e ocupação em razão da legislação 

federal ,  estadual ou munic ipal ;  

IV .  as faixas não edif icáveis ;  

V .  os usos admiss íveis na gleba ou lote ,  com as respectivas local izações;  

VI .  os requis itos a serem cumpridos para o l icenciamento ambiental ,  se for o caso.  

 

Art.  62.  As d iretr izes expedidas vigoram pelo prazo máximo de 01 (um) ano.  

 

Art.  63.  O prazo para a anál ise da sol ici tação das diretr izes e sua formulação será de 60 

(sessenta) d ias a contar da data da sol ic i tação.  

 

Art.  64.  A autoridade l icenciadora deve dar ampla publ icidade às so l ici tações de diretr izes 

e das diretr izes formuladas,  especialmente para a Câmara de Vereadores e para o Conselho 

de Desenvolv imento Munic ipal .  

 

Art.  65.  F ica d ispensada a fase de f ixação de diretr izes para parcelamentos que não 

resultem em mais de 10 (dez) unidades.  

 

Seção II  –  Da Documentação 

 

Art.  66.  O interessado apresentará pro jeto de loteamento , que será anal isado para efei to 

de l iberação do alvará de l icença para iníc io das obras .  

 

Art.  67.  O pedido de autor ização para aprovação de pro jeto de loteamento e iníc io das 

obras será instru ído com os seguintes documentos:  

I .  requer imento sol ici tando autor ização, ass inado pelo proprietár io ou pelo 

empreendedor ,  com f irma reconhecida;  

I I .  proposta de instrumento de garantia de execução das obras a cargo do 

empreendedor ;  mencionado no art .  37 ,  38 e 39 da presente Lei que tratam da 

Responsabi l idade do Empreendedor ;  

I I I .  cert idão atual izada da matr ícula da gleba, expedida pelo Cartór io de Registro 

de Imóveis competente;  

IV .  instrumento de a lteração de uso do solo pelo Inst ituto Nacional de Colonização 

e Reforma Agrária ( INCRA),  quando for o  caso;  



 

 

V.  cert idões negativas de tr ibutos munic ipais ;  

VI .  declaração de poss ib i l idade de abastecimento d'água potável fornecida pelo  

órgão competente;  

VII .  declaração da poss ib i l idade de fornecimento de energia elétr ica fornecida pelo 

órgão competente;  

VII I .  03 ( três) v ias impressas dos projetos urbaníst icos e complementares e 01 (uma) 

via digi tal  na versão/plataforma sol ici tada pela Prefei tura ,  conforme 

estabelecido pelos art igos 63 e 64 da presente Lei .  Em casos de loteamento de 

parte do terreno, as  plantas do pro jeto urbaníst ico deverão abranger  a 

total idade do imóvel ;  

IX.  Anotação de Responsabil idade Técnica (ART) e/ou Registro de Responsabil idade 

Técnica (RRT) dos responsáveis  técnicos pelo projeto e pela execução;  

X.  laudo geológico-geotécnico do loteamento;  

XI .  autor ização para corte da cobertura vegetal do terreno,  expedida pelo órgão 

competente,  quando for o caso .  

 

Art.  68.  O pedido de autor ização para aprovação de pro jeto de desmembramento será 

instru ído com os seguintes documentos:  

I .  requer imento so l ic itando autorização,  ass inado pelo propr ietár io e/ ou 

empreendedor ,  com f irma reconhecida;  

I I .  cert idão atual izada da matr ícula da gleba, expedida pelo Cartór io de Registro 

de Imóveis competente;  

I I I .  cert idões negativas de tr ibutos municipais ,  expedidos pelos órgãos 

competentes;  

IV .  03 ( três) v ias impressas do pro jeto urbaníst ico preferencia lmente nas escalas 

1:200 e 1:500 (conforme normas da Associação Brasi leira de Normas Técnicas) e 

01 (uma) via d ig ital  na versão/plataforma sol ici tada pela Prefeitura,  

contemplando no mínimo:  

a)  rumos e d istâncias das div isas;  

b)  área resultante;  

c)  indicação precisa dos lotes e vias confrontantes ;  

d)  indicação precisa de edif icações existentes;  

e)  indicação precisa da local ização em relação às vias mais próximas.  

V.  anotação de Responsabil idade Técnica (ART) e/ou Registro de Responsabil idade 

Técnica (RRT) dos responsáveis  técnicos pelo projeto e pela execução;  

VI .  comprovação da existência de rede de abastecimento d'água e de energia 

elétr ica no local ;  



 

 

VII .  memorial  descr i t ivo,  especi f icando a dest inação dos esgotos domést icos e a  

descr ição das áreas públicas,  se houver.  

 

Seção III –  Do Conteúdo do Projeto de Loteamento  

 

Art.  69.  O projeto urbaníst ico de loteamento deverá ser apresentado em 03 ( três) v ias 

impressas (conforme normas da Associação Brasi lei ra de Normas Técnicas) e 01 (uma) v ia 

dig ita l  na versão/plataforma sol ici tada pela Prefei tura ,  contemplando no mínimo:  

I .  planta geral de local ização, que compreenda a região onde o terreno est iver  

local izado, os logradouros v iz inhos e o zoneamento previsto na respect iva le i ;  

I I .  planta planial t imétr ica ,  na escala mínima de 1:500 , indicando:  

a)  norte magnético e verdadeiro ;  

b)  pontos de amarração ou de referência da obra;  

c)  cursos d'água, áreas alagadiças e mangues,  se houver;  

d)  al inhamento das v ias públicas ex istentes e respect ivo gabari to ;  

e)  edif icações existentes;  

f )  subdivisão das quadras em lotes com as respect ivas d imensões e 

numeração;  

g)  sistema de v ias  com a respect iva hierarquia e denominação provisória (Rua 

A, B) ;  

h)  dimensões l ineares e angulares do pro jeto,  com raios,  cordas ,  arcos,  

pontos de tangência e ângulos centrais das vias ;  

i )  perf is longitudinais e t ransversais  de todas as v ias de circulação e praças;  

j )  marcos de al inhamento e n ivelamento local izados nos ângulos das curvas 

e l inhas projetadas;  

k)  todas as l inhas de escoamento das águas p luvia is  e respect ivas bocas de 

lobo, em planta e perf is ;  

l )  praças e demais áreas públicas estabelecidas pela legislação v igente,  

observados os cr itér ios mínimos prev istos em lei ;  

m)  áreas de preservação permanente,  fa ixas sanitár ias e fa ixas "non 

aedif icandi"  estabelecidas pela legislação v igente;  

n)  l inhas de transmissão de energia e suas faixas de domínio ,  se houver ;  

o)  áreas dest inadas à insta lação de bombas de recalque e reservatório de 

água, se houver ;  

p)  quadro resumo das d iversas áreas indicadas no pro jeto ,  inclusive o número 

de lotes e quadras ,  áreas das vias públ icas ,  dos espaços l ivres,  dos espaços 

destinados a edif ícios públ icos e remanescentes loteáveis ,  e respect ivos 

percentuais em relação à área to tal .  



 

 

I I I .  memorial  descr i t ivo,  especi f icando a dest inação dos esgotos domést icos e a  

descr ição das áreas públicas,  se houver.  

 

Art.  70.  Os projetos complementares deverão constar de:  

I .  projeto detalhado de arruamento;  

I I .  projeto de rede de abastecimento d 'água aprovada pelo órgão competente;  

I I I .  projeto de rede elétr ica e de i luminação pública aprovado pelo órgão 

competente;  

IV .  projeto de rede de esgotos e,  quando necessário ,  de s istema de tratamento de 

ef luentes aprovado pelo órgão competente;  

V.  projeto de rede de escoamento das águas pluviais ,  d imensionadas conforme 

cálculo de vazão do trecho ou bacia contr ibuinte ,  obedecendo aos cr itér ios 

estabelecidos pela Superintendência de Desenvolvimento de Recursos Hídr icos 

e Saneamento Ambiental (SUDERHSA ) e projeto munic ipal ,  quando existente;  

VI .  projeto de arborização, de acordo com o Plano de Arborização e Paisagismo da 

Prefei tura ;  

VII .  e praças,  quando exigido a cr i tér io da Prefei tura Munic ipal .  

 

Art.  71.  Será necessária a apresentação de parecer da Divisão de Agropecuária e Meio 

Ambiente favorável ou suger indo restr ições a que a gleba seja parcelada, para os casos de 

empreendimentos que poderão gerar grandes impactos,  tais como em terrenos:  

I .  com área superior a 2 .500,0  m² (dois mil  e quinhentos metros quadrados) ;  

I I .  com presença de nascentes,  cursos d’água, represas,  qualquer recurso hídr ico e 

vegetação arbórea s ignif icat iva;  

I I I .  local izados em s ít ios arqueológicos;  

IV .  que const ituam áreas alagáveis ,  aterradas com mater ial  nocivo à saúde públ ica ,  

geo-morfo logicamente degradadas ou com decl iv idade superior a 30% (tr inta 

por cento) .  

 

Art.  72.  Todas as pranchas dos projetos deverão conter  assinatura do proprietár io  e 

responsável técnico, anexada a respectiva Anotação de Responsabil idade Técnica - ART 

e/ou Registro de Responsabil idade Técnica -  RRT.  

 

 

Seção IV –  Licença Urbanística e Licença Ambiental  

 

Art.  73.  A  implantação de parcelamento do solo para f ins urbanos dependerá do 

atendimento de todas as ex igências e condições estabelecidas com base nesta Lei para a 



 

 

aprovação do pro jeto pela autor idade l icenciadora,  a ser formalizada pela emissão, da 

l icença ambiental e urbaníst ica ou alvará,  conforme def in ido nesta Lei .  

 

Art.  74.  A competência para a emissão da l icença ambiental  é do órgão Estadual do Paraná, 

Inst ituto Água e Terra ( IAT) ,  mantida a competência municipal ,  Secretar ia Munic ipal de 

Urbanismo,  para a emissão da l icença urbaníst ica ou alvará.  

 

Art.  75.  O processo de l icenciamento ambiental deverá ser real izado, pr incipalmente em 

si tuações de parcelamentos do solo que poderão gerar grandes impactos ambientais tais 

como:  

I .  presença de nascentes,  cursos d ’água,  represas ,  qualquer  recurso hídrico e 

vegetação arbórea s ignif icat iva;  

I I .  presença de vegetação signif icativa ,  em estágio avançado de regeneração,  

desde que a implantação do parcelamento implique na supressão dessa 

vegetação;  

I I I .  presença de espécies da fauna ou da f lora si lvestres ameaçadas de ext inção,  

ass im declaradas em ato formal pela união ou pelos estados,  em casos em que 

estudo técnico demonstrar que o parcelamento coloca em risco as suas 

sobrevivências;  

IV .  áreas alagáveis ,  aterradas com mater ia l  nocivo à saúde públ ica ,  geo -

morfo logicamente degradadas ou com decl iv idade super ior  a 30% (tr inta por  

cento) ;  

V .  áreas local izadas em s í t ios arqueológicos ;  

 

Art.  76.  A obtenção da l icença ambiental está condicionada à e laboração, pelo 

empreendedor ,  dos estudos ambientais ,  sol ic itados pelo IAT , devendo considerar  as 

diretr izes urbaníst icas constantes do P lano Diretor Munic ipal .  

 

Art.  77.  Na motivação da l icença urbaníst ica e ambiental  emit ida pela autoridade 

l icenciadora,  serão contemplados e aval iados os impactos urbaníst icos e ambientais  do 

empreendimento , bem como as respectivas condições de mit igação e compensação 

exig idas do empreendedor.  

 

Art.  78.  O prazo para emissão da l icença urbaníst ica ou alvarás será de 90 (noventa) dias.  

§ 1º.  Em casos de parcelamento de médio ou grande porte,  considerando as d if icu ldades 

para a real ização das aval iações ou estudos técnicos de natureza urbaníst ica ou ambiental  

necessários à emissão da l icença urbaníst ica e ambiental ,  a autor idade l icenciadora,  por 



 

 

despacho fundamentado, poderá a lterar o prazo estabelecido no caput deste art igo para 

até 180 (cento e o itenta) dias.  

§ 2º.  Os prazos estabelecidos neste art igo serão sempre contados a part ir  da data do 

protocolo de encaminhamento do pro jeto ou estudo à autor idade l icenciadora.  

§ 3º.  As exigências de complementação oriundas da anál ise do projeto de parcelamento 

deverão ser comunicadas pela autoridade l icenciadora de uma única vez ao empreendedor,  

ressalvadas aquelas decorrentes de fatos novos,  ou de omissão ,  culposa ou não, do 

empreendedor ,  nos documentos e estudos técnicos que apresentar .  

§ 4º.  A exigência de complementação de informações,  documentos ou estudos fe ita pela 

autor idade l icenciadora interrompe o prazo de aprovação, que recomeça a f lu ir  após o seu 

atendimento integral pelo empreendedor .  

§ 5º.  O decurso dos prazos de que trata este art igo sem a emissão da l icença urbaníst ica 

não implicará na sua emissão táci ta,  nem autorizará o requerente a praticar qualquer ato 

que dela decorra .  

 

Art.  79.  Apenas será considerado apto a ser implantado o empreendimento que, nos 

termos do seu pro jeto de parcelamento, tenha obt ido , respect ivamente,  a sua a l icença 

ambiental e urbaníst ica.  

 

Art.  80.  O pro jeto aprovado deverá ser  executado no prazo constante do cronograma f ís ico 

de implantação, sob pena de execução do instrumento de garant ia e da apl icação das 

medidas estabelecidas nesta Lei .  

§ 1º.  A cr i tér io da autoridade l icenciadora,  os parcelamentos poderão ser real izados em 

etapas,  conforme o porte do empreendimento, do volume de obras ex ig ido , de s ituações 

técnicas desfavoráveis  ou, a inda, de s ituações econômicas just i f icadas.  

§ 2º.  No caso do § 1º deste art igo, a l icença urbaníst ica e ambiental deverá def in ir  o prazo 

para a execução de cada uma das etapas do empreendimento .  

§ 3º.  Os prazos refer idos no caput e no § 2º deste art igo poderão ser prorrogados,  desde 

que atendidas as condições estabelecidas em lei  municipal .  

 

Art.  81.  As áreas dest inadas a uso públ ico indicadas no pro jeto e no memoria l  descr it ivo 

de parcelamento , uma vez  emitida a l icença urbaníst ica e ambiental integrada, não poderão 

ter a sua dest inação alterada pelo empreendedor ,  salvo nas hipóteses de caducidade da  

l icença,  de a lteração do pro jeto ou de desistência do empreendedor,  dev idamente 

aprovadas pela autor idade l icenciadora.  

 

Art.  82.  O l icenciamento urbaníst ico e a implantação do parcelamento do solo para f ins 

urbanos em zonas especia is de interesse social ,  quando for  o caso , poderão ter 



 

 

procedimentos simpl if icados para a aprovação, a  ser estabelecido por legis lação munic ipal 

especí f ica.  

 

Seção V –  Da Aprovação dos Projetos  

 

Art.  83.  Considera-se aprovado o projeto de parcelamento que possua l icença urbaníst ica 

e l icença ambiental .  

 

Art.  84.  A implantação de parcelamento do solo para f ins urbanos no Munic ípio de 

Catanduvas depende de anál ise e aprovação do projeto,  com a emissão da respectiva 

l icença urbaníst ica pela autor idade l icenciadora,  observando -se:  

I .  a ex igência de l icenciamento ambiental do parcelamento do solo para f ins 

urbanos,  pelo órgão ambiental competente;  

I I .  admite-se a exigência de renovação periódica da l icença ambiental ,  a cr itér io  

do órgão l icenciador ambiental ;  

I I I .  a l icença ambiental  do parcelamento não pressupõe a l icença ambiental  das 

obras e ativ idades a serem implantadas nos lotes ou unidades autônomas 

produzidos,  a qual deve ser fei ta na forma da legislação ambiental ,  pelo órgão 

ambiental competente;  

IV .  os parcelamentos de pequeno porte que não resultem em mais  de 10 (dez)  

unidades d ispensam a l icença ambiental .  

 

Art.  85.  Recebido o projeto de loteamento,  com todos os e lementos e de acordo com as 

exigências desta Lei ,  a  Prefei tura Munic ipal  procederá ao exame das plantas e do memorial  

descr it ivo ,  podendo recusar  a indicação das áreas a serem doadas ou dos lotes a serem 

caucionados e escolher outros,  bem como exigi r  modif icações que se façam necessár ias .  

§1º.  A Prefeitura Munic ipal  d isporá de 90 (noventa) dias para pronunciar -se ,  ouvidas as 

autor idades competentes ,  para a aprovação, ou não, do pro jeto de loteamento, e 60 

(sessenta) d ias para a acei tação ou recusa fundamentada das obras de urbanização.  

§2º.  Transcorr idos os prazos sem a manifestação do Poder  Público ,  o pro jeto será 

considerado rejei tado ou as obras recusadas ,  assegurada a indenização por eventuais 

danos der ivados da omissão.  

§3º.  Aprovado o projeto de loteamento e deferido o processo , a Prefeitura Municipal  

expedirá um Alvará de Licença no qual  deverão constar  as  condições em que o loteamento 

é autorizado; as obras a serem real izadas;  o  prazo para execução;  a  indicação das áreas 

que passarão a integrar  o domínio do município  no ato de seu registro e a descr ição das 

áreas caucionadas por força desta Lei .  

 



 

 

Art.  86.  A aprovação do projeto de loteamento f icará condicionada à arbor ização das v ias 

e,  se necessár io,  dos locais destinados à área verde sob responsabi l idade do 

empreendedor ,  conforme sol ici tação da Secretar ia Munic ipal de V iação e Obras.  

 

Art.  87.  Poderá ser negada a aprovação de loteamento , subdiv isão de terrenos ou abertura 

de via ou logradouro que se contraponham ao interesse público ou sacr if iquem o 

desenvolvimento e p lanejamento do Munic íp io.  

 

Art.  88.  O Município  poderá aprovar parcelamentos com as obras de infraestrutura 

incompletas ou parc iais ,  desde que o empreendedor ofereça como garant ia de sua 

execução, imóvel a ser caucionado, em valor correspondente ao das obras a serem 

executadas,  conforme ava l iação do órgão competente.  

 

Seção VI –  Da Emissão de Alvará 

 

Art.  89.  O alvará de conclusão (total  ou parcia l)  só será emit ido após a conclusão das 

obras e dele deve constar  o  nome do bairro ,  número dos quarteirões aprovados,  nomes 

das f irmas executoras e consultora,  ass inatura do responsável técnico pelo 

acompanhamento das  obras e do secretár io da Secretar ia Munic ipal de V iação e Obras.  

 

Art.  90.  Não serão fornecidos alvarás de l icença para construção,  reforma ou demol ição 

em lotes resultantes de parcelamentos não aprovados pelo Municíp io.  

 

Art.  91.  Para emissão do alvará de conclusão será ex ig ida a apresentação do s seguintes 

documentos:  

I .  Termo de Recebimento das concessionár ias de água,  esgoto e i luminação 

pública;  

I I .  Termo de Recebimento do órgão responsável pela vistoria ambiental ;  

I I I .  Laudo da f irma executora atestando a qual idade da obra e que a mesma fo i  

executada conforme os respect ivos pro jetos.  

 

Art.  92.  Expedido o a lvará de l icença para o in íc io  das obras ,  o empreendedor poderá dar 

in íc io às mesmas,  mediante comunicação dir igida à Prefei tura .  

 

Art.  93.  O prazo para execução das obras será de 02 (dois)  anos,  contados a part i r  da data 

da autorização, o qual  deverá ser anualmente renovado.  



 

 

Parágrafo Único.  O empreendedor que não cumprir  o prazo disposto no caput deste art igo 

f icará suje i to à multa estabelecida nos art igos 136 e 137 desta Lei ,  até a conclusão da 

obra.  

 

Seção VII –  Da Entrega das Obras  

 

Art.  94.  Uma vez real izadas as obras e estando quitados os tr ibutos munic ipais ,  a 

Prefei tura a requer imento do interessado aprovará o parcelamento após a real ização de 

devida vistor ia ,  fornecendo cert idão e cópia visada do projeto,  a  ser averbada no Registro 

de Imóveis pelo interessado no prazo máximo de 180 (cento e oi tenta) dias.  

§ 1º.  A  manifestação da autoridade l icenciadora deve se dar  mediante a expedição do 

Termo de V istoria e Recebimento de Obras.  

§ 2º.  Todas as eventuais exigências or iundas da vistor ia devem ser comunicadas pela 

autor idade l icenciadora de uma única vez ao empreendedor .  

§ 3º.  A Apresentação de exigências pela autor idade l icenciadora interrompe o prazo 

previsto para o recebimento , que recomeça a f lui r  depois  de cumpridas as exigências pelo 

empreendedor .  

 

Art.  95.  Na entrega das obras,  ex ige-se que as quadras,  lotes ou as unidades autônomas 

do parcelamento estejam devidamente demarcadas,  admit indo -se a tolerância de 5% (cinco 

por cento)  em relação às medidas l ineares prev istas no pro jeto .  

§ 1º.  Havendo di ferença de medida, a inda que dentro do l imite de tolerância,  o 

empreendedor deve providenciar  a dev ida ret if icação no Serv iço de Registro de Imóveis,  

sem preju ízo das consequências contratuais .  

§ 2º.  No caso da di ferença ser super ior ao l imite de tolerância,  a ret if icação depende de 

rev isão da l icença urbaníst ica .  

 

Art.  96.  O empreendedor deve so l ic itar  averbação do termo de vistor ia  e recebimento de 

obras na matr icula em que se acha registrado o parcelamento, no prazo máximo de 15 

(quinze) d ias de sua expedição .  

 

Art.  97.  Os órgãos e ent idades da administração direta e indireta munic ipal ,  estadual ou 

federal ,  bem como os concessionár ios ou permissionários de serv iços públ icos , 

subordinam-se a todas as condições prescr itas nesta lei .  

 

 

 

 



 

 

CAPÍTULO V - DO REGISTRO DO PARCELAMENTO 

 

Art.  98.  O Registro Imobi l iár io do parcelamento deve ser fe ito no Cartór io de Registro de 

Imóveis na forma prev ista em lei ,  contendo,  entre outros dados:  

I .  o nome do empreendimento ;  

I I .  a indicação das l icenças concedidas e suas datas;  

I I I .  a indicação das áreas ,  em metros quadrados,  destinadas aos lotes ou unidades 

autônomas, bem como das áreas dest inadas ao uso público ou comum dos 

condôminos;  

IV .  os nomes dos futuros logradouros públ icos ,  se os mesmos já constarem do 

projeto aprovado;  

V.  as restr ições administrat ivas,  convencionais e legais ;  

VI .  o prazo previsto de término da execução das obras e serviços;  

VII .  quadro contendo a ident if icação de cada lote ou unidade autônoma,  com sua 

quadra e número e o número de sua matr ícula.  

Parágrafo Único.  O parcelamento não pode ser registrado se a descr ição do imóvel 

constante da matr ícula não corresponder ao projeto aprovado.  

 

Art.  99.  Juntamente com o registro do parcelamento , devem ser  abertas as matr iculas 

correspondentes a cada um dos lotes ou unidades autônomas, cuja descr ição deve conter :  

I .  o número do lote e quadra,  o  nome do logradouro que faz f rente,  as medidas 

perimetrais e área,  e os lotes confrontantes com os números de suas respectivas 

matr ículas;  

I I .  quanto às unidades autônomas,  o seu número e quadra,  as medidas per imetrais 

e área,  a fração ideal da área comum e as unidades confrontantes com o número  

de suas respectivas matr iculas .  

 

Art.  100.  As restr ições administrat ivas ,  convencionais  e legais ,  bem como os Ônus,  devem 

ser transportados para as matr ículas abertas por meio de averbação.  

 

Art.  101.  O empreendedor deve requerer o registro do parcelamento dentro de 180 (cento 

e o itenta) dias da data de aprovação do pro jeto,  sob pena de caducidade das respect ivas 

l icenças,  acompanhado do s seguintes documentos:  

I .  t í tu lo de propriedade da gleba ou lote ,  

I I .  histórico dos t í tu los de propr iedade do imóvel ,  abrangendo os úl t imos 20 (vinte) 

anos,  acompanhado das respect ivas cert idões expedidas pelo Of icial  do Registro 

de Imóveis;  

I I I .  cert idões negativas nos termos da Lei ;  



 

 

IV .  cópias autent icas de:  

a)  l i cenças urbaníst icas e ambiental do parcelamento ;  

b)  projeto;  

c)  memorial  descr i t ivo e do cronograma f ís ico ;  

d)  instrumento de garantia de execução das obras a cargo do empreendedor .  

V.  cláusulas padronizadas que regem os contratos de a l ienação dos lotes ou 

unidades autônomas;  

VI .  autor ização do cônjuge do empreendedor ao parcelamento, salvo no caso de 

separação absoluta de bens;  

VII .  instrumento de inst ituição e convenção do condomínio urbaníst ico.  

§ 1º.  Se o empreendedor não for o  propr ietár io do imóvel ,  serão ex igidos :  

I .  cert idões de ações penais  e cíveis  condenatórias  nos termos da lei ;  

I I .  autor ização do cônjuge do proprietár io do imóvel ,  ou do promitente comprador ,  

ou cessionár io,  ou promitente cess ionário ou superf iciár io ,  conforme o caso;  

I I I .  declaração do propr ietár io  do imóvel dando anuência ao empreendimento,  e 

responsabi l izando-se,  no caso de rescisão de contrato com o empreendedor ,  

pelas obr igações assumidas ;  

IV .  contrato de parceria f i rmado nos termos desta lei ;  

§ 2º.  Na hipótese de o empreendedor ser o Poder Público ,  f ica dispensada a apresentação:  

I .  das cert idões e a autorização de que trata o inciso I I  deste art igo;  

I I .  dos documentos constantes nos incisos I  e  I I  deste art igo , no caso de imóvel  

desapropr iado por interesse socia l  com prévia imissão de posse registrada na 

matr ícula.  

 

Art.  102.  O Ofic ia l  do Registro de Imóveis  tem o prazo de 15 (quinze) dias,  contado da 

data do protocolo do pedido de registro do parcelamento, para o exame dos documentos 

apresentados e comunicar  ao empreendedor as eventuais exigências para o registro .  

 

Art.  103.  Estando a documentação em ordem, o Ofic ia l  do Registro de Imóveis deve autuar 

o requer imento com os documentos e ,  informar o fato à autor idade l icenciadora,  

prov idenciar a publicação de edital ,  contendo um resumo do pedido de parcelamento e 

um desenho simpl if icado da local ização do imóvel .  

Parágrafo Único.  O Edital  se processará na forma da Lei que regula os Registros 

Imobil iár ios em vigor ,  bem como as providências cabíveis no que tange as impugnações .  

 

Art.  104.  Registrado o parcelamento, o Ofic ial  do Registro de Imóveis deve encaminhar à 

autor idade l icenciadora a cert idão correspondente.  

 



 

 

Art.  105.  A part ir  do registro do parcelamento , as áreas dest inadas ao uso públ ico , 

constante do pro jeto,  passam a integrar o domínio do Municíp io ,  independentemente de 

qualquer instrumento de sua outorga.  

§ 1º.  O disposto no caput se apl ica também aos parcelamentos do solo para f ins urbanos 

efetuados sobre imóveis de propr iedade da União ou do Estado, condicionando -se a 

apresentação de termo de anuência destes .  

§ 2º.  Na hipótese de o Municíp io dar outra dest inação ao imóvel ,  ret irando -lhe o uso 

público ,  o  domínio das áreas afetadas ao uso comum do povo reverte à União ou ao Estado, 

através do termo de reversão da t itular idade dominia l ,  expedido pela autor idade federal  

ou estadual .  

 

Art.  106.  O registro do parcelamento só pode ser cancelado, ouvido o Ministér io Públ ico:  

I .  por decisão judic ia l ;  

I I .  a requer imento do empreendedor ,  se não houver lotes ou unidades autônomas 

vendidos,  com a anuência da autor idade l icenciadora;  

I I I .  a requerimento do empreendedor ,  em conjunto com todos os adquirentes de 

lotes ou unidades autônomas, com anuência da autoridade l icenciadora;  

IV .  a requer imento da autoridade l icenciadora,  no caso de parcelamento registrado 

há mais de 10 (dez) anos e não implantado, cuja l icença urbaníst ica não atenda 

as normas em vigor ;  

V.  no caso em que à área seja objeto de regular ização fundiár ia ,  que havia s ido 

objeto de parcelamento anter ior ,  registrado,  mas não executado, ou executado 

em desconformidade com seu l icenciamento .  

 

Art.  107.  Os parcelamentos e desmembramentos que não resultem em mais de 10 (dez) 

unidades devem ser requer ido pelo empreendedor e instruído com a devida l icença 

urbaníst ica ,  plantas e memoriais descr i t ivos da gleba ou lote e das parcelas a serem 

cr iadas ,  obedecidas as normas contidas na Lei  Federal  6 .015,  de 31 de dezembro de 1973.  

 

Art.  108.  O registro  de condomínio urbaníst ico rege-se pelo disposto nesta lei ,  e 

suplementarmente,  pela Lei 4 .591 , de 16 de dezembro de 1964.  

 

Art.  109.  Nenhum imóvel pode ser  a l ienado sem antes estar  dev idamente matr iculado no 

Serv iço de Registro de Imóveis,  bem como,  não podem ser objeto de a l ienação partes 

destacadas de terreno,  sem antes ter  sido o imóvel dev idamente parcelado ou regular izado 

nos termos desta le i .  

 

 



 

 

CAPÍTULO VI –  DOS CONTRATOS  

 

Art.  110.  A al ienação dos lotes ou unidades autônomas pode ser contratada por qualquer 

uma das formas prev istas em le i ,  sendo vedada a cláusula de arrependimento nos contratos 

prel iminares ,  sob pena de considerar -se não escr i ta.  

 

Art.  111.  Os contratos de a l ienação dos lotes ou unidades autônomas são regidos por 

disposições especif icas a cada contratação e por  cláusulas padronizadas,  nos termos da 

Legis lação Federal pert inente.  

 

Art.  112.  A a l ienação de imóvel parcelado caracter iza -se como uma relação de consumo, 

submetendo- se à Lei  Federal 8 .078,  de 11 de setembro de 1990, e à Lei  Federal 6 .766,  de 

19 de dezembro de 1979 e suas a lterações.  

 

Art.  113.  O contrato deve ser  prenotado no Serviço de Registro de Imóveis  no prazo de 

90 (noventa) dias de sua celebração.  

§ 1º.  A  obr igação de promover  o registro do contrato é do Empreendedor ,  podendo exigir  

do adquirente o reembolso das despesas .  

§ 2º.  Decorr ido o prazo previsto no caput,  o empreendedor não pode exig ir  do adquirente 

do lote ou unidade autônoma o cumprimento de quaisquer  das obrigações prev istas no 

contrato antes do seu registro.  

§ 3º.  O contrato prel iminar pode ser real izado por instrumento part icular e,  cumpridas as 

obrigações est ipuladas,  qualquer das partes pode ex ig ir  a celebração do contrato 

defini t ivo.  

§ 4º.  Na cessão de direi tos ou na promessa de cessão fei ta pelo empreendedor não 

propr ietár io ,  cumpridas as obr igações pelo adquirente,  não pode o proprietár io  recusar -

se a outorgar o contrato defini t ivo de transferência da propriedade.  

§ 5º.  Apresentadas as cert idões obrigatórias no ato do registro do contrato prel iminar , 

f ica d ispensada sua apresentação na transferência posterior do domínio.  

 

Art.  114.  O contrato prel iminar ,  desde que registrado, vale como t í tu lo para o registro da 

propr iedade do lote ou unidade autônoma adquir idos,  quando acompanhado da respect iva 

prova de quitação.  

Parágrafo Único.  Decorr ido o prazo prescr icional ,  contado a part i r  da data prevista para 

o pagamento da úl t ima parcela,  presume -se quitado o contrato com a comprovação da 

inexistência de ação de cobrança,  de not if icação pelo Serviço de Registro de Imóveis ou 

de rescisão contratual .  

 



 

 

Art.  115.  Admite-se a cessão da posse prov isória Munic ipal  pelo Poder Público refer ida  

no Art .  3º ,  ( inciso XIX,  al ínea c) por instrumento part icu lar de imóvel ,  atr ibuindo -se,  para 

todos os f ins de direi to,  caráter de escr itura pública,  não se apl icando as restr içõe s do art .  

108 do Código Civ i l .  

§ 1º.  A cessão da posse refer ida no caput,  cumpridas as obr igações do cessionár io, 

consti tu i  di rei to contra o expropriante,  de acei tação obrigatór ia em garantia de contratos 

de f inanciamentos habitacionais .  

§ 2º.  Registrada a sentença que, em processo de desapropr iação, f ixar o valor da 

indenização, a posse refer ida no caput converte -se em propriedade,  a caução em hipoteca,  

a sua cessão em compromisso ou contrato de compra e venda,  ou outra modal idade 

contratual  col imada, conforme haja obr igações a cumprir  ou estejam elas cumpridas,  

ci rcunstancias que, demonstradas ao Serviço de Registro de Imóveis,  devem ser averbadas 

na respectiva matr ícula.  

 

Art.  116.  Na desapropriação, a imissão de posse registrada na matr ícula é um direito real ,  

pass ível de cessão ou promessa de cessão e,  quando outorgado pelo desapropr iante,  

mediante termo ou contrato da administração pública,  independe de testemunhas e 

reconhecimento de f i rmas,  não se apl icando as restr ições do art .  108 do Código Civi l .  

Parágrafo Único.  O dire ito  real de que trata o caput pode ser  dado em garantia nos 

contratos de f inanciamentos habitacionais .  

 

Art.  117.  As questões de insolvência ou de fa lência ,  bem como cessão, são regidas pela 

Lei Federal nº 6 .766/79 e suas a lterações.  

 

Art.  118.  Vencida e não paga a prestação, o contrato f ica rescindido de p leno dire ito 60 

(sessenta) d ias depois de const ituído em mora o devedor ,  e os procedimentos legais estão 

amparados na legislação federal pert inente.  

 

Art.  119.  Em qualquer caso de rescisão por inadimplemento do adquirente,  as benfei tor ias  

necessárias ou úteis ,  desde que real izadas em conformidade com o contrato e com a le i ,  

por ele levadas a efeito no imóvel ,  deverão ser  indenizadas ,  sendo de nenhum efeito 

qualquer disposição em contrár io .  

 

Art.  120.  Ocorrendo o cancelamento do registro por  inadimplemento do contrato,  o Ofic ial  

do Registro de Imóveis  mencionará este fato no ato do cancelamento, indicando a quant ia  

paga.  

§ 1º.  Somente será efetuado novo registro re lat ivo ao mesmo lote ou unidade autônoma,  

se for comprovada a resti tuição do valor  pago pelo vendedor ao t itular do registro 



 

 

cancelado, ou mediante depósito em dinheiro à sua disposição junto ao Registro de 

Imóveis .  

§ 2º.  Ocorrendo o depósito mencionado no §1º ,  o Of icial  do Registro de Imóveis deve 

not if icar o interessado para receber o valor no prazo de 10 (dez) dias,  sob pena de ser 

devolvido ao depositante.  

§ 3º.  No caso de não ser encontrado o interessado, o Oficia l  do Registro de Imóveis 

depositará quant ia em estabelecimento de crédito,  em conta de poupança, conforme 

dispõe o Código de Processo Civ i l .  

 

Art.  121.  O registro  do compromisso,  cessão ou promessa de cessão só pode ser  

cancelado:  

I .  por decisão judic ia l ;  

I I .  a requer imento conjunto das partes contratantes;  

I I I .  quando houver rescisão comprovada do contrato.  

 

Art.  122.  Após a quitação do preço, deve ser  efet ivada a lavratura da escr itura de compra 

e venda no prazo de 30 (tr inta) dias,  observado o disposto no art .  99,  e observadas demais 

regulamentações previstas em le i .  

 

Art.  123.  Com a cert idão expedida pelo Serv iço de Registro de Imóveis competente 

atestando que o contrato está quitado, o Poder Público ,  a requer imento do adquirente,  

deve fazer a transferência do lançamento dos impostos e taxas incidentes sobre o lote ou 

unidade autônoma para o nome do adquirente.  

 

Art.  124.  As pessoas jur ídicas de direi to público interno estão dispensadas da lavratura 

de escr i tura pública,  ass im como do reconhecimento de f i rma, para os atos translat ivos de 

dire itos reais ,  bastando que o instrumento seja lavrado em papel t imbrado e que possua  

a assinatura do agente público competente para o ato,  não se apl icando as restr ições do 

art .  108 do Código Civ i l .  

Art.  125.  Será nula de pleno dire ito  a c láusula de rescisão de contrato por  inadimplemento 

do adquirente,  quando o parcelamento não est iver regularmente registrado.  

 

CAPÍTULO VII –  DA INTERVENÇÃO 

 

Art.  126.  No caso de o empreendedor estar  executando o parcelamento sem registro,  em 

desacordo com o projeto aprovado ou em descumprimento ao cronograma f ís ico,  a 

autor idade l icenciadora deve not if icá -lo para,  no prazo e nas condições f ixadas ,  regular izar  

a si tuação, sem prejuízo da apl icação das dev idas sanções administrat ivas.  



 

 

§ 1º.  Além do previsto no caput deste art igo,  a autor idade l icenciadora deve comunicar a  

irregular idade ao Ministér io Público ,  sob pena de incorrer em improbidade administrat iva.  

§ 2º.  Havendo a omissão da autor idade l icenciadora,  o Ministér io  Público também pode 

promover a noti f icação do empreendedor prev ista no caput deste art igo.  

 

Art.  127.  Qualquer pessoa pode comunicar  ao Poder Públ ico municipal a existência de 

parcelamento i rregular ,  devendo os agentes públicos competentes tomar imediatamente 

as providências cabíveis ,  na forma do art .  anterior ,  sob pena de incorrer em improbidade 

administrativa .  

 

Art.  128.  Decorr ido o prazo previsto no caput do art igo anterior ,  sem regular ização e 

havendo r isco de a ir regular idade v ir  a causar dano à ordem urbaníst ica ,  a autoridade 

l icenciadora pode decretar a intervenção no empreendimento, nos termos da Lei Federal  

nº 6 .766 e a lterações.  

 

TÍTULO III  –  DO PARCELAMENTO RURAL 

 

Art.  129.  Na área rural  só será permitido o parcelamento do solo para f ins rurais ,  sendo 

vedado o parcelamento do qual resultem áreas de terreno de dimensão infer ior à do 

módulo rural  da região, estabelecido pelo Órgão Federal competente.  

§ 1º.  O loteamento para f ins rurais deve cr iar novas unidades rurais ,  respeitado o módulo 

ou a fração mínima de parcelamento , com vistas à exploração agrícola,  ou pecuária ou 

extrativa e agroindustr ia l .  

§ 2º.  O parcelamento rural  está sujei to às regras do Decreto -Lei 58/37; Estatuto da Terra 

e decretos regulamentadores .  

 

Art.  130.  Nos termos da legis lação federal o  parcelamento de imóvel  rural  pode ser :  

I .  parcelamento de imóvel  rural ,  para f ins urbanos,  local izado em zona urbana ou 

de expansão urbana; rege-se pelas disposições da Lei 6 .766/79,  legislações 

estaduais e municipais pert inentes,  cabendo ao INCRA proceder ao 

requer imento do interessado, à atual ização do cadastro rural ,  desde que o 

parcelamento seja aprovado pela Prefei tura Municipal e registrado no Registro 

de Imóveis;  

I I .  parcelamento para f ins urbanos,  de imóvel rural  local izado fora de zona urbana 

ou de expansão urbana; rege-se pelas disposições do art .  96 do Decreto 

59.428/66 e art .  53 da Lei 6 .766/79 , e Instrução INCRA nº 17 -b, de 11/12/80,  

cabendo ao INCRA unicamente sua prév ia audiência.  Consti tuem esta 

modalidade:  



 

 

a)  formação de núcleos urbanos;  

b)  formação de sí t ios de recreio;  

c)  parcelamento dest inado à industr ia l ização.  

I I I .  Parcelamento , para f ins Agríco las,  de imóvel rural  local izado fora de zona 

urbana ou de expansão urbana;  rege -se pelas disposições do art .  61 da le i  

4 .504/64, ar t .  10 da Lei 4 .947/66 ; art .  93 e seguintes do Decreto 59.428/66 e do 

art .  8º da Lei 5 .868/72 ,  cabendo ao INCRA a prév ia aprovação do projeto .  Neste 

caso , os projetos de loteamento deverão observar os seguintes preceitos:  

a)  Os estabelecidos na Lei 12 .651/2012 (Código Florestal ) ;  

b)  Nenhum lote poderá ser co locado à venda sem a prév ia aprovação do 

projeto pelo INCRA e sem o respect ivo registro no Registro de Imóveis ;  

c)  A área mínima a ser loteada não poderá ser  infer ior a c inco vezes o módulo 

da exploração prevista ,  da respect iva zona t ípica ;  

d)  A área mínima de cada lote ,  não poderá ser  infer ior  ao módulo da 

exploração prevista ou à f ração mínima de parcelamento , da respectiva 

zona t íp ica;  

e)  Os loteamentos da espécie deverão estar local izados próximos a núcleos 

urbanos,  que lhes sirvam de apoio ,  ou neles deverá estar prev ista a 

formação de núcleos urbanos.  

 

TÍTULO IV –  DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

CAPÍTULO I –  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art.  131.  F ica inst i tuída a Pol í t ica Municipal de Regular ização Fundiár ia Urbana, para 

regular ização de loteamentos ir regulares,  cu jas d iretr izes estão pautadas na Lei Federal  nº 

10.257, de 10 de ju lho de 2001, por prev isão legal na Lei  do P lano Diretor  Munic ipal ,  e nas 

seguintes or ientações :  

I .  observância das determinações do plano diretor ;  

I I .  art icu lação com as polí t icas setor iais de habitação, saneamento ambiental e 

mobi l idade urbana, nos d iversos n íveis  de governo;  

I I I .  prioridade para a permanência da população na área ocupada, assegurados o 

nível adequado de habitabi l idade e a melhor ia das condições de 

sustentabi l idade urbaníst ica,  socia l  e ambiental da área ocupada;  

IV.  controle v isando a ev itar novas ocupações i legais na área objeto de 

regular ização;  

V.  art icu lação com inic iat ivas públicas e privadas voltadas à integração social  e à 

geração de emprego e renda.  

 



 

 

Art.  132.  Para a efet ivação do dire ito socia l  à moradia e à c idade e em reconhecimento a 

dire itos reais  legalmente consti tu ídos ,  o Municíp io busca promover a regular ização 

fundiár ia de interesse social ,  nos seguintes casos :  

I .  assentamentos informais,  ocupados predominantemente por população de baixa 

renda, inser idos em área urbana, ex istentes na data de publ icação desta Lei ;  

I I .  parcelamentos irregulares,  assim entendidos como aqueles não l icenciados ou 

executados sem observância das determinações do ato administrativo de 

l icença,  ocupados predominantemente por população de baixa renda, inser idos 

em área urbana, ex istentes na data de publ icação desta lei .  

Parágrafo Único.  Excepcionalmente,  para evitar  lesão aos padrões de desenvolvimento 

urbano, na garant ia do dire ito  social  à  moradia e no fomento ao desenvolvimento 

econômico-social ,  o Municíp io,  discr ic ionariamente,  buscará promover a regular ização 

fundiár ia de parcelamentos ir regulares,  ex istentes na data de publicação desta Lei ,  não 

enquadrados no inciso I I .  

 

Art.  133.  As regular izações de assentamentos informais  e os parcelamentos i rregulares,  

ocupados predominantemente por população de baixa renda inseridos em área urbana, 

além de observar as permissões para o parcelamento constantes nesta lei ,  devem:  

I .  ser objeto de projeto de consol idação e regular ização urbaníst ico -ambiental 

especí f ico ,  elaborado com a part ic ipação da comunidade envolvida;  

I I .  garant ir  a sustentabi l idade urbaníst ica,  social  e ambiental  da área ocupada;  

I I I .  não agravar  a s ituação dos corpos hídr icos uti l izados para a captação de água 

destinada ao abastecimento humano;  

IV.  garant ir  a  segurança da população em relação a inundações,  erosão e 

desl izamento de encostas;  

V.  prever solução de realocação, preferencia lmente na mesma área ou em área 

adjacente,  para a população que não puder permanecer no local .  

Parágrafo Único.  A  observância dos requisi tos previstos nos incisos I I ,  I I I  e IV,  deve ser  

demonstrada por  meio de estudos ambientais s impl if icado, especí f icos,  com conteúdo 

definido pelo órgão responsável pela l icença ambiental .  

 

CAPÍTULO II  

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA  

Seção I –  Dos Procedimentos de Regularização Fundiária Urbana  

 

Art.  134.  A pol ít ica de regular ização fundiár ia no municíp io  tem como escopo a 

identi f icação e t i tu lação dos possuidores de imóveis em áreas urbanas com ocupação  

informal  ou i rregular ,  bem como prescrever  e implementar ações que v isem proporcionar 



 

 

à população a moradia com condições essencia is de sustentabi l idade,  habitabi l idade, 

acessibi l idade urbana e segurança.  

§ 1º.  Para a t itulação refer ida no caput ,  f icam estabelecidas as seguintes providências:  

I .  elaboração e registro do projeto do loteamento ;  

I I .  real ização das obras de urbanização e sua acei tação pela prefeitura ;  

I I I .  entendimentos com Cartór ios de Registro de Imóveis ;  

IV .  partic ipação da comunidade;  

V.  inst ituição de Comissão, com partic ipação obrigatór ia de representantes:  

a)  da Divisão de Obras,  Habitação e Serviços Urbanos;  

b)  do Departamento Jur ídico do Munic íp io;  

c)   do Ministér io Públ ico e/ou da Defensoria Pública;  

d)  da SANEPAR;  

e)   da Sociedade Civi l  Organizada,  através de associações de moradores;  

f )   do Conselho de Desenvolvimento Munic ipal .  

§ 2º.  A Comissão refer ida no inciso V do § 1º deve ser inst ituída por decreto ou le i  

munic ipal ,  como um espaço de art iculação técnica e polí t ica,  para discuti r ,  def inir  e 

encaminhar soluções e prior idades da pol í t ica de loteamentos para o Munic íp io,  com 

reuniões per iódicas envolvendo todos os componentes.  

 

Art.  135.  As ações da Polí t ica Municipal de Regular ização Fundiár ia envolvem:  

I .  levantamento da área a ser regular izada, ident if icando -se as condições 

ambientais ,  os r iscos à segurança e a capacidade de infraestrutura existente;  

I I .  identi f icação das unidades ocupadas e seus ocupantes ,  contendo todas as 

informações necessárias ao projeto de regular ização, inc lu indo coordenadas 

georreferenciadas;  

I I I .  apresentação de projeto de consolidação e regular ização urbaníst ico -ambiental .  

Parágrafo Único.  O Projeto sob responsabil idade de prof iss ional  habil i tado pelo CREA ou 

pelo CAU, deve ser composto de:  

I .  desenhos indicando:  

a)  as áreas passíveis de consol idação;  

b)  a cr iação de v ias de c irculação ou a ampl iação das existentes ,  bem como a 

integração com o s istema v iár io adjacente ex istente ou pro jetado;  

c)  a reserva de áreas destinadas a uso públ ico,  quando possível ;  

d)  as parcelas a serem regular izadas ou remanejadas.  

I I .  memorial  descr it ivo com a indicação de todos os elementos considerados 

re levantes para a implantação do projeto ,  incluindo, no mínimo:  



 

 

a)  a identi f icação do imóvel objeto de regular ização, com as medidas 

perimetrais ,  área total  e coordenadas preferencialmente georreferenciadas 

dos vért ices def in idores de seus l imites;  

b)  a descr ição das Unidades a serem regular izadas,  ident if icadas por seu 

número e quadra,  e das áreas refer idas nas a l íneas a à c ,  do inciso I ,  com 

indicação de sua área,  medidas perimetrais ,  coordenadas 

preferencialmente georreferenciadas dos vért ices def in i dores de seus 

l imites e seus confrontantes .  

I I I .  informações sobre:  

a)  a solução para a realocação da população,  se necessária;  

b)  as medidas para garantir  a sustentabi l idade urbaníst ica ,  social  e ambiental 

da área ocupada;  

c)  as medidas ambientais  mit igadoras e compensatór ias  necessár ias ;  

d)  as ações para melhoria da qual idade ambiental  da bacia hidrográf ica em 

que a área está inser ida,  em especial  em relação aos corpos hídricos 

ut i l izados para captação destinada ao abastecimento humano;  

e)  a densidade de ocupação admissível e a necess idade de adequação da 

infraestrutura básica;  

f )  processos e mecanismos de gestão de regular ização fundiár ia,  inc lu indo, 

obrigatoriamente,  a part ic ipação da comunidade envolvida;  

g)  mecanismos de f iscal ização e controle das construções nas ocupações 

consolidadas ;  

h)  acessibi l idade aos espaços públicos e colet ivos e aos equipamentos 

comunitár ios;  

i )  as condições para garanti r  a segurança da população em relação a 

inundações,  erosão e desl izamento de encostas.  

j )  as obras e os serv iços a serem real izados,  bem como o prazo recomendado 

para a sua execução.  

 

Art.  136.  A in iciat iva da regular ização fundiár ia é facultada a qualquer pessoa f ís ica ou 

jur íd ica ,  para agir  individual ou coletivamente,  inc lus ive:  

a)  ao própr io benef ic iár io ,  tendo em v ista a garantia de seus d ire itos nos 

foros competentes ;  

b)  às cooperativas habitacionais ,  associações de moradores ou outras 

associações civ is .  

 



 

 

Art.  137.  F ica assegurada ampla part ic ipação comunitár ia em todas as etapas da 

regular ização fundiár ia,  como condição indispensável para sua val idade, legit imidade e 

sustentabi l idade social .  

Parágrafo Único.  É  obrigatór io  que a proposta de regular ização passe por,  no mínimo, 

uma audiência públ ica coordenada pelo Poder Público Municipal .  

 

Art.  138.  No caso de regular ização fundiár ia de interesse socia l  real izada nos termos desta 

Lei ,  cabe ao Munic ípio  ou, quando for o  caso , a seus concess ionár ios,  a implantação:  

I .  do s istema v iár io;  

I I .  da infraestrutura básica;  

I I I .  da infraestrutura complementar necessária;  

IV .  dos equipamentos comunitár ios necessár ios .  

 

Art.  139.  Todos os pro jetos de consolidação e regular ização urbaníst ico -ambiental devem 

ser submetidos a l icenciamento ambiental ,  sujei tos aos procedimentos estabelecidos pela 

autor idade l icenciadora.  

 

Art.  140.  A autoridade l icenciadora pode estabelecer procedimentos simpl if icados para 

anál ise do projeto de consolidação e regular ização urbaníst ico -ambiental ,  em razão das 

especi f icidades da regular ização fundiár ia de interesse socia l .  

 

Art.  141.  A  regular ização fundiár ia pressupõe, entre outras ações,  a regular ização jur íd ica 

da si tuação dominial  das áreas ocupadas irregularmente que pode ser precedente,  

concomitante ou superveniente à implantação de pro jeto de consol idação e regular ização 

urbaníst ico-ambiental ,  part icu larmente quando promovida em reconhecimento a d ire itos 

reais legalmente const ituídos .  

Parágrafo Único.  Não const itui  impedimento à real ização de obras de implantação de 

infraestrutura básica e de equipamentos comunitár ios pelo Poder  Público ,  o  fato de a 

regular ização jur íd ica não ter  s ido concluída.  

 

Art.  142.  A regular ização pode ser real izada por meio de reti f icação colet iva do registro ,  

nos locais já urbanizados e sem necess idade de qualquer implemento na infraestrutura ,  

desde que a irregular idade se l imite a fa lta de abertura de matr ículas ,  imprecisão do 

registro,  omissão de dados ou diferenças de medidas na implantação do parcelamento .  

§ 1º.  Para cada quadra,  deve ser  elaborada planta com indicação de todos os lotes ou 

unidades autônomas de acordo com as ocupações consol idadas,  com suas medidas 

perimetrais ,  áreas e preferencia lmente,  com as coordenadas georreferenciadas dos vért ices 

definidores de seus l imites,  acompanhada do memoria l  descr it ivo.  



 

 

§ 2º.  Os proprietár ios devem ser not if icados para ,  em 15 (quinze) d ias,  manifestarem sua 

concordância com a nova descr ição.  

§ 3º.  Ocorrendo impugnação e ver if icado que o seu teor envolve questão de demarcação 

a ser resolvida na esfera judicia l ,  os lotes ou unidades autônomas envolvidos devem ser 

exclu ídos da ret if icação.  

§ 4º.  Aprovada a planta com as eventuais ressalvas do § 3º ,  e la deve ser encaminhada, 

acompanhada do memorial  descr i t ivo ,  ao Oficia l  do Registro de Imóveis,  para serem 

averbadas nas matr ículas as descr ições reti f icadas ,  bem como para a abertura das 

matr ículas restantes.  

§ 5º.  Reti f icada a descrição, poderão ser registrados os t í tu los que atendam aos requisi tos 

previstos na Lei .  

 

Seção II  –  Dos Núcleos de Urbanização Específica  

 

Art.  143.  Fará parte da Pol í t ica Munic ipal de Regular ização Fundiár ia ,  a implantação de 

Núcleos de Urbanização Específ ica para atender às ocupações esparsas nas áreas rurais do 

Municíp io,  const i tu ídos em sua maior ia por famí l ias de baixa renda, com at iv idades 

orig inár ias  na agr icultura fami l iar .  

Parágrafo único.  O objet ivo desse instrumento é a promoção do desenvolvimento local  

com o suprimento de infraestrutura básica e a integração à agr icul tura fami l iar ,  com apoio 

do Inst ituto de Desenvolvimento Rural do Paraná - IDR.  

Art.  144.  A f im de resguardar a ident idade cultural  das famíl ias  e os aspectos de um 

programa voltado especia lmente à agricultura famil iar ,  os Núcleos de Urbanização 

Específ ica deverão manter as caracter íst icas rurais nessas áreas,  contando com o apoio da 

Secretar ia  Munic ipal  de Agr icultura e IDR para a promoção do desenvolv imento e a 

inclusão social  das famíl ias que habitam esses núcleos.  

 

Art.  145.  Os imóveis decorrentes da implantação destes Núcleos f icam sujeitos a cr itér ios 

especiais de cobrança de Imposto Predia l  e Terr i tor ia l  Urbano ( IPTU) a serem definidos em 

le i  complementar .  

 

Art.  146.  Para v iabi l izar a apl icação deste instrumento , cabe ao Municíp io ,  através de 

convênio com o INCRA e IDR efetuar o levantamento cadastra l  dessas famíl ias ,  para se 

conhecer os seguintes dados básicos:  

I .  a local ização, natureza e densidade habitacional ;  

I I .  si tuação de cidadania do grupo famil iar ,  ta is  como Registro de Nascimento,  

Documento de Ident idade,  CPF, T ítulo  de Ele itor ,  CTPS.  

I I I .  delimitação de lote mínimo para cada famí l ia ;  



 

 

IV .  documento de posse da propr iedade (se ex istente) ;  

V .  georreferenciamento da área a ser regular izada;  

VI .  tempo de residência no local ;  

VI I .  at iv idade do grupo famil iar ;  

VI I I .  cadastro Especia l  de Produtor  Rural  

IX.  aposentadoria como trabalhador rural ;  

X.  sistema de abastecimento de água e esgoto ;  

XI .  fornecimento de energia e létr ica;  

XI I .  possibi l idades de contratação do Programa Nacional  de Forta lecimento da 

Agricul tura Famil iar (PRONAF);  

 

Art.  147.  De posse dos dados básicos o Municíp io ,  reunido com o Conselho de 

Desenvolv imento Munic ipal  defini rá as d iretr izes e ações para a regular ização fundiár ia 

dos núcleos.  

 

Art.  148.  Na regular ização desses núcleos será observado:  

I .  O uso do solo em sintonia com os preceitos da Lei Federal nº .  12.651/2012, que 

dispõe do Código Florestal  brasi leiro,  ta is como:  

a)  Preservação de remanescentes de vegetação nativa ;  

b)  Manutenção da faixa de preservação permanente de, no mínimo, 50,00 m 

(c inquenta metros) de largura para as nascentes e 30,00 m (t r inta metros)  

para os cursos d’água e lagos;  

c)  Implantação e preservação de mata c i l iar ;  

d)  Preservação das várzeas e planícies  de inundação dos cursos d’água,  onde 

não poderá ocorrer nenhum t ipo de impermeabil ização do solo.  

I I .  As áreas a serem regular izadas deverão ser aprovadas de acordo com as 

diretr izes urbaníst icas ,  na forma de loteamentos dest inados a habitações 

unifami l iares horizontais ,  ou implantação de empreendimentos para ativ idades 

tur íst icas,  recreativas e culturais com, no máximo 2 (dois)  pav imentos (térreo e 

superior) ,  at iv idade comercia l  e serv iços para suporte das áreas res idenciais .  

 

CAPÍTULO III  

DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES E TRANSITORIAS  

 

Art.  149.  Nos termos do art .  118, § 1º ,  inciso V e § 2º ,  deverá ser consti tu ída a Comissão 

al i  refer ida,  no prazo máximo de 180 (cento e o i tenta) d ias ,  a contar da aprovação da 

presente le i ,  para que seja iniciada a Pol í t ica Municipal de Regular ização Fundiár ia ,  no  

Municíp io de Catanduvas.  



 

 

 

Art.  150.  O registro de imóveis real izado no âmbito da regular ização fundiár ia de interesse 

social  em áreas urbanas rege -se pelo disposto na Lei Federal  nº .  6 .015,  de 31 de dezembro 

de 1973, bem como pelas demais normas federais pert inentes.  

 

TÍTULO V –  DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES E FINAIS  

 

Art.  151.  Os infratores da presente le i ,  estarão sujei tos às penal idades impostas por  

infrações administrativas contra a Ordem Urbaníst ica ,  sem prejuízo da apl icação de outras 

sanções cabíveis ,  em especial  as prevista na Lei Federal n º 6 .766/ 79 e suas al terações,  

bem como da obr igação de reparar  os danos causados à ordem urbaníst ica e a tercei ros .  

 

CAPÍTULO I  

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS CONTRA A ORDEM URBANÍSTICA  

 

Art.  152.  As multas serão apl icadas com base na Unidade F iscal  do Município ,  cu jo valor 

está definido no Código Tributário Municipal  e suas al terações .  

Art.  153.  Dar in ício ,  de qualquer modo, ou efetuar parcelamento do solo para f ins urbanos 

sem observância das determinações constantes da l icença urbaníst ica:  

PENA  –  Multa de 400 UFM (Unidade Fiscal do Município) e embargo do empreendimento .  

Parágrafo Único.  O s imples pagamento da multa ,  não el imina o embargo do 

empreendimento . Esse só será reti rado, após a regular ização completa,  conforme 

determinado em le i  e parecer  do Departamento de Engenhar ia atestando o cumprimento , 

bem como o recolhimento da multa apl i cada.  

 

Art.  154.  Expedir :  

I .  l i cença urbaníst ica sem a observância das disposições desta Lei ;  

I I .  t í tu lo de legit imação de posse a quem saiba não preencher os requisi tos 

exig idos em le i :  PENA –  Multa de 950 UFM (Unidade F iscal do Munic íp io) .  

Parágrafo Único.  Comete também a infração prev ista no inciso I I  do caput aquele que,  

mediante declaração falsa ou outro meio f raudulento,  contr ibui para a expedição indevida 

do t ítulo de legit imação de posse,  sem prejuízo das sanções penais cabíveis .  

 

Art.  155.  Sem prejuízo da punição de outros agentes públ icos envolv idos e da apl icação 

de outras sanções cabíveis ,  o agente público incorre em improbidade administrat iva,  nos 

termos da Lei Federal  nº 8.429,  de 2 de junho de 1992, quando estimular ,  permiti r  ou 

omit ir-se em relação a :  

I .  parcelamentos do so lo para f ins urbanos efet ivados em desacordo com esta Lei ;  



 

 

I I .  ocupações informais ou ir regulares do solo urbano.  

Parágrafo Único.  Incorre igualmente em improbidade administrat iva o agente público que 

deixar  de cumprir ,  injusti f icadamente,  os prazos e outras determinações prev istas nesta 

Lei para a prát ica dos atos de sua competência.  

 

Art.  156.  As infrações prev istas neste Capítulo apl icam -se também aos condomínios 

urbaníst icos implantados na forma do art .  8º  da Lei Federal nº 4.591, de 16 de dezembro 

de 1964.  

 

Art.  157.  A regular ização fundiár ia efet ivada nos termos desta Lei ,  posterior ao 

parcelamento, ou a celebração de termo de ajustamento de conduta,  não ext inguem a 

punib i l idade.  

 

CAPÍTULO II  –  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art.  158.  O empreendedor deve manter  conta corrente única e especí f ica em sua 

contabil idade relat iva a cada empreendimento regido por esta Lei ,  para a movimentação 

dos recursos recebidos dos adquirentes de lotes ou unidades autônomas.  

Parágrafo Único.  A lém do disposto no caput deste art igo , os empreendimentos regulados 

por esta Lei podem ser consti tuídos sob regime de patr imônio de afetação, a cr itér io do 

empreendedor .  

 

Art.  159.  Ocorrendo a execução de parcelamento l icenciado, mas não registrado, a  

local ização, dimensão e f inal idade das áreas dest inadas a uso público não podem ser  

al teradas,  sob pena de apl icação das sanções administrativas,  c íveis  e penais cabíveis .  

§ 1º.  Na hipótese de execução de parcelamento não l icenciado, a autoridade l icenciadora 

deve defini r ,  no processo de regular ização fundiár ia ,  a local ização, d imensão e f inal idade 

das áreas de que trata o caput deste art igo.  

§ 2º.  Caso não seja possível alcançar o percentual de áreas dest inadas a uso públ ico 

exig ido por le i  munic ipal ,  o  empreendedor deve ressarc ir  o  Munic ípio,  em pecúnia ou em 

área equivalente,  no dobro da di ferença entre o total  das áreas públicas exigidas e as 

efetivamente dest inadas .  

 

Art.  160.  Os condomínios civ is em que os moradores sejam propr ietár ios de frações ideais 

do terreno,  mas exerçam posses local izadas,  podem, por decisão de 2/3 (dois  terços) dos 

propr ietár ios das f rações,  transformá -las em condomínios urbaníst icos ,  d ispensando -se a 

aprovação de pro jeto ,  se já possuírem um aprovado anter iormente pela autoridade 

l icenciadora,  observando-se o que segue:  



 

 

I .  elaboração de projeto especí f ico ;  

I I .  observar o cont ido no art .  9º e Parágrafo Único;  

I I I .  observar os requisi tos para o parcelamento, cont idos no art .  18 e seguintes,  da 

presente lei ;  ressalvada a possib i l idade de redução, a cr i tér io da autoridade 

l icenciadora,  do percentual de áreas destinadas a uso públ ico,  def in ido no art .  

18 desta Lei .  

§ 1º.  Os clubes de campo que,  pelas caracter íst icas de ocupação,  sejam parcelamentos do  

solo para f ins urbanos de fato,  podem ser  regular izados na forma do caput,  com a ext inção 

da associação proprietár ia  do terreno e com a transferência aos sócios cotistas das  frações 

ideais do terreno.  

§ 2°.  Os condomínios de que trata este art igo não podem incorporar como áreas de uso 

comum do condomínio os logradouros que já tenham s ido afetados pelo uso à ut i l ização 

pública.  

 

Art.  161.  Nas ações de usucapião de imóveis regular izados nos termos desta Lei ,  ass im 

como na ação visando à obtenção da concessão de uso especial  sobre eles ,  o  autor  pode 

optar pelo procedimento previsto no art .  226, § 2º ,  da Lei Federal nº 6.015, de 31 de 

dezembro de 1973.  

 

Art.  162.  Nas desapropriações,  não são considerados como parcelados ou parceláveis ,  

para f ins de indenização, os lotes ou unidades autônomas ainda não vendidos ou 

compromissados,  objeto de parcelamento não registrado.  

Parágrafo Único.  No valor de indenização devem ser descontados os custos em que o 

Poder Públ ico incorrer  para a regular ização do parcelamento .  

 

Art.  163.  O Município  pode desapropr iar áreas urbanas de interesse socia l ,  para promoção 

de parcelamentos,  inseridos em planos de urbanização, de renovação urbana ou de 

operações urbanas consorciadas.  

 

Art.  164.  O empreendedor ,  a inda que já tenha vendido todos os lotes ou unidades 

autônomas, ou os viz inhos,  são partes legít imas para promover ação judic ial  destinada a 

impedir construção e uso em desacordo com restr ições legais ou contratuais ,  ou para 

promover a demolição da construção desconforme.  

 

Art.  165.  Se o empreendedor integrar grupo econômico ou f inanceiro,  qualquer pessoa 

f ís ica ou jur íd ica desse grupo, beneficiár ia de qualquer forma do parcelamento ir regular , 

é so l idariamente responsável pelos preju ízos por e le causados aos adquirentes de lotes ou 

unidades autônomas e ao Poder Público.  



 

 

§ 1º.  Também são so l idar iamente responsáveis  os copossuidores e coproprietár ios do 

imóvel  objeto do parcelamento , ainda que não tenham anuído com sua implantação.  

§ 2º.  A  autor idade judic ia l  pode decretar em ação c iv i l  pública ou cautelar  a 

desconsideração da pessoa jur íd ica e a indisponibi l idade dos bens necessár ios das pessoas 

refer idas no caput deste art igo e § 1º ,  como medida l iminar destinada a garant ir  a 

regular ização do empreendimento ou o ressarc imento dos danos.  

 

Art.  166.  O foro competente para os procedimentos judic ia is previstos nesta Lei é sempre 

o da comarca da s ituação do lote ou da unidade autônoma,  observado o disposto no art .  

107 do Código de Processo Civ i l .  

 

Art.  167.  Considera-se nulo o fechamento de per ímetro de loteamentos implantados até 

a entrada em vigor desta Lei .  

Parágrafo Único.  Os responsáveis pelo fechamento, considerado nulo na forma do caput 

deste art igo , devem providenciar a desconst ituição dos meios de fechamento adotados,  

ou a regular ização nos termos desta Lei ,  no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da entrada 

em v igor desta Lei .  

 

Art.  168.  Após a entrada em vigor desta Lei ,  a implantação de parcelamentos do solo para 

f ins urbanos em área fechada e com vedação de acesso somente é admit ida na forma de 

condomínio urbaníst ico.  

 

Art.  169.  Os loteamentos aprovados antes da vigência da presente Lei e a inda não 

totalmente executados,  terão um prazo de 06 (seis)  meses para in iciar  a implantação do 

projeto aprovado, e após este prazo estarão sujei tos às exigências das mesmas.  

 

Art.  170.  Nenhum serv iço ou obra pública será prestado ou executado em terreno arruado 

ou loteado sem prév ia l icença da Prefeitura Municipal .  

 

Art.  171.  A  Prefei tura Munic ipal  não se responsabil izará pelas d iferenças que se 

ver if icarem tanto nas áreas como nas dimensões e forma dos lotes e quarteirões indicados 

no projeto aprovado.  

 

Art.  172.  Esta lei  complementa as normas da legis lação referente ao P lano Diretor 

Municipal de Catanduvas .  

 

Art.  173.  Os casos omissos serão anal isados e del iberados pelo Conselho de 

Desenvolv imento Municipal .  

 



 

 

Art.  174.  A  presente lei  entrará em v igor a part ir  da data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrár io,  em especial  a Lei Municipal n° 094/2008.  

 

 

Gabinete do Prefei to,  Catanduvas/PR,  em 05 de no0vembro de 2024.  

 

 

 

 

 

MOISES APARECIDO DE SOUZA  

PREFEITO  
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